
PPEFEITUIA MUTIICIPÂL

EDITAL DE CONCORRÊNCIÁ ELETRÔNICA N":

O Município de Crateriç - CE, no uso das atribuições que lhe são constitucionalmente
conferidas, faz publicar o presente edital de licitação, nos teÍnos da Lei no 14.133, de l'de
abril de 2021, bem como do Decreto Municipal n" 104212023 de 20 de novembro de 2023 e
posteriores dispositivos relacionados, bem como nos termos das condições e exigências
estabelecidas neste instrumento convocatório e anexos, conforme abaixo informado.

SÍNTESE DO OBIETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARÀ PRESTAÇÃO
DOS SERVI DE LIMPEZA PUBLICA DOS
RESÍDUOS URBANOS DO MUNICPIO DE
CRATEÚS/CE.

MENORPREÇO.
DE

REGIME DE
EMPREITADÂ POR PREÇO I.]NITARIO.

CADASTRAMENTO DAS
PROPOSTAS:

2sto7 /2024 ATÉ B I 0812024.

13 to8t2o24 Às osHootvltN.
ABERTURADAS
PROPOSTAS:
DATADA SESSÃO

flIICIO DISPUTA):
l3108/2024 ÀS 10H00MIN.

FORMATAÇÃO: ELETRÔNICA.

EITTDEREÇO: huns::,bll.org.l'r:

DISPUTA DE LANCES: ABERTO.

AGENTE DE
CONTTTATAÇÃO:

FRANCISCO OLAVO RODRIGUES.

1. DOOBJETO:
I.I. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
LIMPEZA PT]BLICA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DO MLINICPIO DE
CRATEÚS/CE, conforme descritivo no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e

Planilha de Orçamento, os quais integram o presente processamento, conforme abaixo segue:

1.2.

ITENS DESCRIÇÃO DOOBJETO

ITEM 1

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS DE LIMPEZA PUBLICA DOS RESÍDUOS
SOLIDOS I]RBANOS DO MI]NICPIO DE CRÀTEÚS/CE

I1.3 o valor da presente licitação implica no montante global de: R§ 13.728.224.28 ftreze
milhões setecentos e ünte e oito mil d E vinle e orrrÍrn relis e vinte e oiÍo
centavos).
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1.4. A presente licitação será realizada na modalidade de concorrência, de acordo
arrimado pelo art. 6o, inciso XXXVII; art. 28, inciso ll; aft.29, panágrafo único; todos da

Lei n.o 14.13312021, considerando a oportunidade de maior concorrência e competitividade
aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao

ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade
de descentralização na elaboração dos projetos, viabilizando efetividade e celeridade para

concomitância da elaboração.
1.5. O cÍitério de julgamento adotado será o menor preço, nos termos do art. 6o, inciso
)O(XVIU, alfurea"a)", da Lei n.o 14.13312021, observadas as exigências contidas neste Edital
e seus Anexos quanto às especificações técnicas do objeto.
1.6. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução
por empreitada por preço unitrírio, nos termos do art. 46, inciso I, da Lei n.o 14.13312021.
1.7. A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço:
www.bll.ore.br. no dia 13 de agosto de 2024, as 0EhlDmin, podendo as propostas e os

documentos serem enviados até às 07hl[min deste mesmo dia, sendo que todas as

referências de tempo observam o horário de Brasflia.

1.8 - Integram o edital, dele fazendo paÍte como se transcritos em seu corpo, os seguintes
ânexos, que especificam o serviço:

Anexo I -Projeto Brásíco: Mernorial Descritivo/Especificações dos Técnicas/Planilha
Orçamentríria/ Cronograma Físico Financeiro;
ANEXO II - Termo de Referência;
Anexo III - Declarações;
Anexo IV - Modelo de Proposta;
Anexo V - Minuta de Contrato.

2. DAPARTICIPAÇÃO:
2.7. Pal:a participar do certame, o licitante deve providenciílÍ o seu credenciamento, com
atribuiçÍío de chave e seúa, diretamente junto ao provedor do sistem4 onde deverá
informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta
utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro previo do sistema eletrônico.
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou
solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: contato@bll.ore.br.
23. Íi de responsabilidade do licitante, além de oedenciar-se previamente no sistema
eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transagões efetuadas em seu nome, assumir
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu Íepresentante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da licitaçâo por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros;
2.3.2. Acompanhar as openções no sistema elekônico durante o processo licitatorio e
responsabilizar-se pelo ônus deconente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da seú4 pam imediato bloqueio de acesso;
2.3.4. UtilizaÍ a chave de identificação e a senha de acesso pâÍa participar do pregão na
forma eletrônica; e
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2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da seúa de acesso por
próprio.
2.4. Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertineúe, que

comprovarem eficazÍnente os requisitos deste Edital.
2.5. A participante que pretender utilizar os beneficios previstos nos art. 42 a 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 14712014,

a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que se enquadre na receita de ME ou EPP, deverá
apresentar declaração de ser elegível aos beneficios do tratamento aludido, nos termos do
Decreto 8.538/2015.
2.6. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa
de pequeno porte, ou seja, quando houver faturamento superior exigido no 2.3 e na
respectiva legislação supracitada, compete aos licitantes interessados solicitá-lo. Caso o
licitante não adote as proüdências necessririas para o desenquadramento e usufrua (ou tente
usufruir) indevidamente dos beneficios extensíveis a esse enquadrarnento, podeú ser
declarado inidôneo (art. 13, § lo, do Decreto 8.538i2015).
2.7. A microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao ilem 2.4,
mas possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negativa
de Tributos Municipais, Certidâo Negativa de Débito Jtmto ao INSS - CND) e de
regularidade trabalhista (Certidão de Regularidade Junto ao FGTS), terá sua habilitação
condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, no
prazo de cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do ceÍtame.
2.8. O beneffcio de que trata o item anterior não eximira a microempres4 a ernpresa de
pequeno porte e a cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que

apÍesentem alguma restrição.
2.9. O prazo de que trata o item 2.5 poderá ser prorrogado uma única vez, poÍ igual período,
a criterio da Adminis&ação, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e

durante o transcurso do respectivo prazo.
2.10. A não regularizaçil,o da documentação, nos prazos fxados nos itens 2.5 e 2.7, implicarit
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
2,11. Não poderão paúicipar da presente licitaçâo as empresrs que possuírem as
seguinte restrições, r s€nem conferides pelo agerte de contratrção ou pela comissão
que coordenar:

2.11.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n.'
14.133/2021 e que não teúa restabelecido sua idoneidade;
2.1 1 .2. Com falência decretada;
2.11.3. Consorciada;
2.1 I .4. Suspensa pela Prefeitura de Crateús;
2.I I .5. Em regime de concordata;
2.11.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre
suas equipes técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratâdos figure quem seja ocupante
de cargo ou errprego na Adminishação Direta ou Indireta do Município de Crateus;
2.11.7 .De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável.

3. DOS PRÀZOS GERAIS:
3.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento.

TJIITITFI]]T-TI
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3.2. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital em dias úteis.
3.3. A Prefeiüra Municipal de Crateús convocará a licitante vencedora para assinatura
contrato, no prazo máximo de O5(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso
convocatório.
3.4. O prazo de convocação podená ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.
3.5. O prazo para início dos trabalhos fica fixado em 05 (cinco) dias úteis após a expedição
da Ordem de Serviço.
3.6. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou
não aceitar ou não retirar o instnrmento equivalente no prazo e nas condigões estabelecidas,
convocar os licitantes reÍnanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do
contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo das sanções
estabelecidas neste edital e na Lei n.o 14.13312021.
3.7. A recusa injustificada do adjudicatrário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pe'la Administraçio callacteritzarâ o
descumprimento total da obrigaçâo assumida e o sujeitaú às penalidades legalrnente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
licitante.
3.8. Na hipótese de neúum dos licitantes aceitar a contrataçâo nos termos do subitem 3.7, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual ahlalização nos termos do edital,
poderá:
3.8.1. Convocar os licitantes remanescenks para negociação, na ordem de classifrcação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
3.8.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frushada a negociação de melhor condição.
3.9. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

4. DA FORMA DE APRE§ENTAÇÃO DO§ DOCUMENTOS E PROPOSTAS
4.1. Ás oroooslos e os documentos de habiliíaeõo deverõo ser enviados uclusivamenÍe oor
meio do sistema. até a data e honário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os
itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos ate a abeúura da sessão
pública.
4.2. O licitante devení declarar, em cÍrmpo próprio do sistema, sendo que a falsidade da
declaração sujeitará o licitante às sanções legais:
4.2.1 . O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta
com as exigências do edital, como condição de participação;
4.2.2. O cumprimento dos reqúsitos legais para a qualificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte, individual ou sociedade cooperativa de
consumo, se for o caso, estando apto a usufruir ô tatamento favorecido estabelecido nos
arts. 42 ao 49 da Lei Complementar no 123, de 2006, como condição para aplicaçâo do
disposto nos itens 0l e 02, deste edital.
4.3. No preço proposto dwerão constar e serem computadas todas as despesas indispensáveis
à realização dos serviços, hora, intelectual, materiais, equipamentos, encargos das leis sociais
e quaisquer despesas acessórias e necessárias, não especificado neste Edital, e relativo aos
habalhos objeto desta licitação.
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4.4. O preço proposto sení considerado completo e suficiente para a execução total
serviço objeto desta licitação, de modo que não será considerada qualquer reivindicação
pagâmento adicional quando devido a erro ou má interpretação de parte dâ licitante.
4.5. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a

ser solicitados pelo agente de contratação ou comissão de confi?tação, deverão ser
encamiúados no prazo mráximo de 2 (duas) horas.

5.
5.1. Exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:

5.1.1. Habilitação Jurídica;
5.1.2. Qualilicação Técnica- Profissional;
5.1.3. Qualifrcação Econômico-financeira;
5.1.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;
5.1.5. Declarações.

5.2.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistiní em:
5.2.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, teúa validade para fins de identificação em todo o territorio nacional;
5.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

5.2.1.3. Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaní condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocioVpt-br/empreendedor;
5.2.1.4. Sociedade empresiíri4 sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Jrmta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

adminishadores;
5.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizzr a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seú
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREVME n." 77, de 18 de março
de2020.
5.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede

, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
5.2.1 .7 . Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da frlial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiíria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
5.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no

5.76411971.
5.2.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.
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5.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.3.2. Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União em conjunto com Prova de
regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais, instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS);
5.3.1. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;
5.3.2. Certidâo Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais,
relativa ao Município da sede do licitante;
5.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais,
instituídos por Lei;
5.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Ceúidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
instituída pela Lei no 12.440 de 07 dejulho de 2011;
5.3.5. Declaração formal da inexistência de menor de l8 anos de idade em trabalho
penoso, insalubre e notumo nos quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da
empresa, sob as penas da Lei, para cumprimento do disposto no inciso
)OOüII do art. 7o da Constituição Federal.
5.3.6. Declaração de que se encontra desimpedida de participar da licitação, obrigando-
se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a supeneniência de fato impeditivo
da habilitação.
5.3.7. Declaração de que cümpre as exigências de reserva de cargos para pessoâ com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outrâs normas
específicas.
5.3.8. Declaram«r para todos os Íins de direito, que conhecemos as especi{icações do
objeto e os termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com
todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para
atender e cumprir todas as exigências de fomecimento ali contidas, inclusive com relação a

documentação, que estií sendo apresentada para fins de habilitação.
5.3.9. Declaramos ter ciência de que em aúendimento ao disposto na Lei n. 13.70912018 -
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do
serviço objeto deste edital e em decorrência de obrigações legais e cumprimento do
editaVinstrumento contratual, notadamente em cumprimento da Lei de Acesso à Informação
(Lei n. 12.527 120 I I ), da Legislação de Licitações e determinações legais emanadas dos

Órgãos de Controle, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da
LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, RG, telefone, endereço fisico e

elehônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorr&rcia da execução contratual,
e podeni dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências dos

órgãos de conhole intemo e extemo.

5,4.1. Habilitação Técnica Operacional

I) Comprovação da licitante de possuir em seu quadro técnico ou conüatado,
técnico, na data de abertura das propostas , profissional de nível superior sendo: 01 (um)
Engenheiro Ciül, detentor de certidões de acervo técnico (CAT) ou anotações /registros de
responsabilidade tecnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalização profissional
competente em nome do profissional vinculado aos referidos atestados, devidamente
registrado no conselho profusional competente (CREA/CAU) da região onde os serviços
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foram executados, que comprove ter o profissional executado obra ou serviço
características semelhantes, para fins de contratação, cujas parcelas de maior relevância
técnica teúam sido:

Engenheiro Civil:
- 1.0 COLETA E TRANSPORTE DE R"ESÍDUOS DOMICILIÂRES E COMERCIAL

NA SEDE E NOS DISTRITOS;

- 2.1 COLETA MANUÀL E TRANSPORTE AO DESTINO FINAL DE RESÍDUOS

DA CONSTRUÇÃO CIVIL (ENTULHO);

- 3.r vARRrÇÃO MANUAL DE yrAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS.

II- Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:
a) sócio: cópia do contrato social e sua ultima alteraçâo, devidamente registrados no órgão
competente;
b) diretor: ópia do Contrâto Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia
do estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de
sociedade anônima;
c) empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo
indeterminado ou qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício previsto na
legislação de regência da matéria;
d) responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho
profissional competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como
Responsável Técnico;
e) profissional cortraúado: Contrato de prestação de serviços, na forma da lei,
acompanhado de comprovação atavés do registro do responúvel técnico da licitante junto
ao CRQ/PF-CREA/CAU, que identifique a relaçãa das empresas em que o profissional
figure como responsável técnico.

III) certidões ou atestâdos, regularm€nte emitidos pelo conselho profissional competente,
quando for o círso, que demonstrem CAPACIDADE OPERACIONAL na execução de

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional eqúvalente ou superior, bem
como documentos comprobatorios emitidos na forma do § 3o do art. 88 desta Lei, cujas
parcelas de maior relevância técnica teúam sido:

- 1.0 COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS DOMICILIARES E

NA SEDE E NOS DISTRITOS;

- 2.1 COLETA MAI\UAL E TRANSPORTE AO DESTINO FINAL DE RESÍDUOS

DA CONSTRUÇÃO CryIL @NTTJLHO);

- 3.1 VARRIÇÃOMANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS.

a.l) Quando a CERTIDÂO DE ACERVO TÉCNICO emitido pelo CREA"/CAU não
com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhado do seu

respectivo AGstado, devidamente registrado e recoúecido pelo CREA"/CAU.
a.2) Deverão constaÍ, preferencialmente, das CERTIDOES DE ACERVO TECNICO ou dos
ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, ern destaque, os seguintes dados: Data de início
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e termino da Obra, local de execução, nome do contÍatante e da CONTRATADA' nome
responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREÁ/CAU'
especificações técnicas da obra e os qranütativos executados,
a.3) para et-eito de comprovação de capacidade Gcnico-profissional da empre$ licitante, os

serviços mencionados deverão ter sidos executados integra.Imente.
a.4) Será admitida" para fins de comprovação de quantitativo mínimo a apresentâção e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
a.5) Não sená admitida a apresentação de Atestado ou Declaração em nolne de empresas
subcontratadas.
a.6) Não serão aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento,
Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras, Quando um(a) dos(as) sócio(a)s
repÍesentantes ou responsáve(eis) técnicos(as) da licitante participar de mais de uma
empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas podení participar do
certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável
técnico ambas serão excluídas do certame;
a.8) Sení(ão) inabilitada(s) empresa(s) onde o responsável técnico detentor da CERTIDÂO
DE ACERVO TECNICO, fomeça(am) CAT(s) para mais de 0l (uma) licitante;
a.9) Serão aceitos aúestados ou ou[os documentos hábeis emitidos por entidades quando

acompanhado de tradução para o poúuguês, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade
emissora.

IV) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e

disponíveis para a realitzaçío do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, considerados essenciais
para o cumprimento do
objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de declaração formal e relação
explícita da sua disponibilidade.
V) O(s) profissional (is) indicados pelo liciAnte, como responsável (is) técnico(s), deverão
participar da obra ou sewiço objeto da licitação, e sená admitida a sua substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior' desde que aprovada Pela
Administação;
VI) Certidão afializaÁa de registo da empresa no Conselho Regional Competente'
CREA/CAU na quâl conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
MI) sociedades empresiárias estrangeiras aúenderão à exigência prevista no item IV por meio
da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a
entidade profissional competente no Brasil.
YIII) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, através da vista
técnica ou declaração de sua dispensa.
I§ Comprovação de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompaúado do respectivo Certificado
de Regularidade viílido, nos termos do arlago 17 da Lei no 6.938 de l98l e da Instrução
Normativa IBAMA n' 1312021, e legislação correlata.

X) Licença de Operação (LO) e/ou Licença de adesão por compromisso (LAC), emitido pelo
órgão Estadual de Controle Ambiental do Estado de origem da Licitante, atestando a
localização, instalado e operado das atividades objeto da licitação;
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5.5.1. balanço patrimonial, demonstraçilo de rcsultado de exercício dos 2 (dois)
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na
junta comercial da sede da licitante, acompaúado dos termos de abertura e de encerramento
do Livro Diário - estes termos devidamenG registrados na Junta Comercial - constando
ainda, no balanço, o nrirnero do Livro Dirírio e das folhas nos quais se acha transcrito, que

comprovem a boa situação finânceira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de
assrunir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balânços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encenados há mais de 03 (três) meses da data de
âpresentâção da proposta;
5.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contríbeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da
sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de
encerramento do Livro Ditirio do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiíicamente no caso de sociedades anônimas regidas
pela Lei n". 6.404f16t registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; oq ainda, em jomal de grande

circulação editado na localidade em que estií a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresríria, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades ernpresárias, inclusive quânto ao registro na Junta
Comercial.
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentaç2io de
balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente regis&ado
no Conselho Regional de Contabilidade.
e) É admissível o balanço intermedirírio, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
OBS: Os documentos referidos no item 5.5.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de
a pessoa jurídica ter sido constituída hó menos de 2 (dois) anos.
5.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lel' constants no item 5.5.2, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
aberhua e encerramento do livro diáLrio).

5.5.4. As cópias deverâo ser originárias do Livro Diiírio devidamente formalizado e regisüado.
5.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderí
apresentá-lo na formu da lei.
5.5.6. Entende-se que a expressão "na lorma do leí' constante no item 5.5.5. engloba
(conforme Acórdío l15312D16 -Plenrírio - TC[I), no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contríbil digital; (Para efeíto o que determina o ArL 2'
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018\;

OBS': A autenticação de livros contíbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro
do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped,
instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeio de 2007, por meio da apresentaÇão de
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escrituração contríbil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 10 do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de
2018).

5.5.7. As cópias deverão ser originfuias do Livro Diário constante do SPED.
5.5.8. A Escrituração Digital devená estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'
1420/2013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Esuituração Digital - SPED.
Para maiores informações, veriftcar o site www.receita.gov.br, ru línk SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser
apresentado no prazo que determina o art. 5o das Instnrções Normativas da RFB, bem como o
que determina a Jurisprudência no Acórdâo TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
5.5.9, Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as

empresas deverão apresentar o cáilculo dos índices financeiros, devidamente registrados na
Junta Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela
sua elaboração, sendo qualificadas apenas as que forern consideradas solventes. Para isso
serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada
na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solv&rcia Geral
(ISG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1),
cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

5.5.9.I. JUSTIFICATIVÀ DA EXGENCIA DOS IITDTCES CONTÁBEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à ernpresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obnigações, com
vencimento neste período,
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realiáveis a curto prazo, gtra faz,er face ao total de suas dívidas de curto
prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Cortente:
-Maior que I : Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a cuúo
prazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvàrcia Geral QSG) exprc$ia o gmu de garantia que a empÍesa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,
também os permanentes. Para os três índices colacionados (tLG, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que dernonstraria um equillbnio
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condição da empresa. Mas lui exceções.
>> JustiÍica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas forrnulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se
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faz necessiário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstram, em tes€, a saúde e a solidez fmanceira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdão $2ól2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO

5.5.10. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4o da Lei n' 5.76411971.
No caso de pessoa fisica ou de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil
expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante.
5.5.10.1. Na ausência da certidão negativ4 o licitante em recuperâção judicial deverá
compÍrovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da
Lei n" 11.101/2005. No caso do licitante em recuperação exhajudicial deverá apresentar a
homologação judicial do plano de recuperação.

5.5.11. Os documentos deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que estiver
participando do certame, com exceção dos documentos que são válidos tanto palla maÍliz
como paÍa as filiais como é o caso dos atestados de capacidade técnica. O contrato será

celebrado com a sede que apresentou a documentação.
5.5.12. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitaçâo via
intemet, terá sua autenticidade verificada pelo Agente de Contratação.
5.5.13. Os documentos têm que se encontÍâr dentro do prazo de validade. Na hipótese de o
documento não constar expressamente a validade, este devení ser acompanhado de declaração
ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal
declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90
(noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se trataÍ de documentos
referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

5.6. Será processada a âberturâ dos documentos de habilitação no sistema apenas do
Iicitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.

5,6.1, Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enüar no prazo de
2 (duas) horas contado da convocação do Agente de Contratação' os

documetrtos de habilitaçâo.
5.6.2. i, facultado ao Agente de Contratação prornogrr o prazo estabelecido por

mais 2 (duas) horls, a partir de solicitação
licitante, antes de findo o prazo.

feita no chat pelo

5.7. A não apresentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do
sistema, dentro do prazo estipulado no item 5.6.1, acanetarâ a desclassificação do
proponenúe, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a
ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no
14.13312021.
5.8. Após a inserção no sistema dos documentos para habilitação, não será permitida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

5.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitanGs e desde que necessiíria para apurar fatos existenGs à época da abertura do certame;

5.8.2. AÍ;.nhzação de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas.
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5.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação e/ou
Permanente de ContÍatação poderá sanar eÍros ou falhas que não alterem a substância
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho frmdamentado registrado e acessível
a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
5.1 I. Nos casos em que se já houver enc€rrâda a fase de habilitação, quando o edital prever
expressâ e justiÍicadamente a inversão das fases e está anteceder ao julgamento, não cabení
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou ú coúecidos após o julgamento.

6. DAPROPOSTA
6.1. Declaração de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias da abertura do
certame licitatório vertente.
6.2. Preço global do objeto â ser contratado, considerando a aplicação de preços unitiírios
propostos em planilha de preços.

6.3. Planilha Orçamentiíria devidamente assinada pelo profissional indicado como
responsável técnico da licitante, cujo nome e número de registro no CREA/CAU deverão
estar apostos de maneira legível, com as composições e preço total do objero.
6.4. Apresentar carta proposta conforme AI\EXO IV,

6.5. Garantia da Proposta:
6.5.1. Sení exigido o recolhimento referente a l%o (um por cento) do estimado para
contataçiío atítulo de garantiadeproposta" no valorde@
mil duzentos e oitenta e dois reais e ünte e quatro centâvos). recolhida em nome da
Prefeitura Municipal de Crateus, devendo ser encaminhada no ato do cadastramento da
proposta eletrônico, em círmpo proprio do sistema. Devendo a empresa optar pelas seguintes
modalidades:
6.5.1.1. Caução em dinheiro - Depósito junta a Prefeitura Municipal de Crateús - Conta
Corrente no: 5452-6 Agência no: 0237-2Banco: Banco do Brasil;

6.5.1.2. Caso a modalidade de garantia recair em TÍTULoS DA DÍVIDA PÚBLICA
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custodia urtonzado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia, o qual estrá atestaní a sua validade,
exequibilidade e avaliação de resgate atuâl, e das seguinGs comprovações:

I. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por
meio de registro no balanço patrimonial da licitante;

II. Apresentar documento, emitido por enÍidade ou organismo oficial, dotado de fe
pública, demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada
até seis meses anterioÍes a data marcada para apresentação da dita garantia),
conforme parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda;

III. Serão aceitos apenas e tilo somente títulos com vencimentos passíveis de resgate
incontesÍível sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de
validade da proposta de preços.

IV. Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licirante, reservando-se a
Prefeitura Municipal de Crateus o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se

constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério
Público.
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V. Origem/aquisição mediante documento Íespectivo e lânçamento
meio de regisho no balanço patrimonial da licitante.

6.5.1.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCÁRIA emitida por
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central
do Brasil, o licitante anexará junto a sua habilitação o documento no original ou cópia
autenticada, fornecido pela insütuição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
conforme decisão do TCU/Acórdão 1082912020-Prweira Câmara, constar:

a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Crateús.
b) Objeto: Garantia da participação na
03.05/2024-INF.

CIA ELETRÔNICA N'

c) Valor: I o/o (um por cento) do valor estimado da licitação.
d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias.

6.5.1.4. Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARAI{TIA, o licitante deverá fazer
a comprovaçilo da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência
será de, no mínimo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de abertura das
propostas de preços.
6.5.1.5. A garantia de manutenção de proposta sení liberada l0 (de{ dias úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data ern que for declarada fracassada a licitação, exceto para a
vencedora da licitaçao, que seú liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos
possíveis contratos.
6.5.1.6. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela
LICITANTE, quando ern dinheiro, sení atualizada monetariamente, por meio da aplicação da
Caderneta de Poupanç4 calculada "pro rata die".
6.5.1.7. A garantia da proposta podení ser executada;

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) se o licitante nii,o frmar o contrato.

7. DOJULGAMENTO
7.1. Esta licitação sení processada para execução de EMPREITADA POR
UNITARIO, com critério de julgamento tipo MENOR PREÇO GLOBAL nos termos do
art. 6', )O(XVIII, alínea "a)", da Lei n.o 14.13312021.
7.2. O modo de disputa será 'ABERTO", com duragão de dez minutos e, após isso, seú
prorrogada automaticamente pelo sistema sempre que houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública, inclusive no caso de lances
intermediários. Niio havendo novos lances, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente,
e o sistema ordenaní e divulgará os lances conforme a ordern final de classificação.
7.3. O lance devení ser ofertado pelo valor global.
7.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o honírio fxado para
abertura ú sessão e as regras esêbelecidas no Edital.
7.5. O licitânt€ somente podeú oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
7.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermedirírios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem) reais.
7.7. Após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e âpresentâr à Administração,
por meio eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, as planilhas com indicação dos
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quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das
Despesas Indiretas @DI) e dos Encargos Sociais @S), com os respectivos valores
ao valor final da proposta vencedora, exclusivamente para eventuais adequações
indispensáveis Íro cronogftrma Íisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento
posterior do contrato.
7.8. Serão desclassificadas as licitantes que apresentarem documentações com as seguintes
ocorrências:
7.8.1. Contiverem vícios insanáveis;
7.8.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
7.8.3. Apresentarem preços inexequíveis ou pennanecerem acima do orçamento estimado
para a conhatação;
7.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.8.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insaniíveis.
7.9. A verificação da conformidade das propostas podeú ser feita exclusivamente em relação
à proposta mais bem classificada, caso o edital não prweja disputa de lances.
7.10. Sení considerado vencedor o licitanúe que apresentar o menor preço, após encerrada a
disputa de lances e/ou eventual desempate e/ou negociação.
7.11. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das prorpostas

ou exigir dos licitaÍltes que ela seja demonstrad4 conforme disposto no subitem 7.13, caso
não enquadrada no caso descrito pelo subitem 7.8.4.
7.12. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o
preço global, os quantitativos e os preços uniüírios tidos como relevantes, observado o
critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as

especifrcidades do mercado correspondenúe.
7.13. Serão consideradas inexequíveis as propostâs cujos valores forem inferiores a 750á

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administação, nos termos do art. 59, §4", da
Lein'14.13312021.
7.14. Sení exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre

este último e o valor da proposta final, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo
com este edital.

7.15. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que' no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie r proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada da garantia, se for o caso,

dos documentos complementares, quando necessários à conÍirmação daqueles

7.16. Contrâtâçâo prorrogâr o prazo estabelecido, a partir
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

7.17. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do
sistema, dentro do prazo estipulado no item 7.15, acarrelarâ a desclassificação do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,
observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156,

inciso III, da Lei no 14.13312021.
7.18. O Agente de Contrataçâo ou Comissiio PeÍmanente de Contratação poderá suspender a

sessão, se entender necessário, para maior exame dos documentos apresentados ou dos

Rua Galcria Gentil Cardoso, ne 20. centro, CEPr 65,700-000
CNPJ: 07.982.056/0001-67

rf1t,



recursos interpostos. Neste caso, após decisão da habilitação, será dada
interessados atavés da imprensa oficial municipal, estadual ou federal.

8. DOCRITÉRIODEDESEMPÁTE
8.1. Como critério de desempate, será assegurada prefer&rcia de contrataçâo pÍra as
microempresas e as empresas de pequeno porte que atenderem ao iÍem 2.5 deste edital.
8.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela
microempresa e pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até l0o/o (dez
por cento) à propostâ de menoÍ valoÍ.
8.3. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
8.3.1. A microempresâ ou a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor
dentre as Íemanescentes de empate ficto, poderá apresentâr, no prazo de 15 (quinze)
minutos, nova proposta no sistem4 inferior aquela considerada, âté então, de menor preço,
situagão em que seni declarada vencedora do certame.
8.3.2. Se a microempresa ou â empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, não
apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, sení faculta&, pela ordem de
classificação, as demais microempresas, empÍesas de pequeno porte ou cooperativas
remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do subitem 8.2 deste edital, a apresentação
de nova proposta" no prazo e na forma prevista no subitem 8.3.1.
8.3.3. Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com
propostas iguais, sená rcalizado sorteio pelo próprio sistema eletrônico, para estabelecer a
ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas
anteriores.
8.3.4. Se neúuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do
item 8.3 deste edital, sení declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta
originariamente de menor valor,
8.4. O disposto nos itens 8.1 a 8.3 deste edital não se aplica as hipóteses em que a proposta
de menor valor da fase de julgamento inicial tiver sido apresentada por microempresa ou
ernpresa de pequeno porte (e que satisfaça as exigências do item 2.5 deste edital).
8.5. Subsidiariamente às disposições refletidas aos itens 8.1 a 8.3, adotar-se-á às regras
dispostas no art. 60 da Lei no 14.133/2021.

tíu! ctPAL

\/ 9. DANEGOCIAÇÃO
9.1. Defrnido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais
vantajosas com o primeiro colocado.
9.1.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razío de sua proposta peÍmanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.
9.1.2. A negociação será conduzida por agente de contratação ou comissão permanente de
contÍatação, e, depois de concluída, tení seu resultado divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

IO. DA IMPUGNAÇÃOAO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARE,CIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade
aplicação da Lei no 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo
encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço
eletrônico citado no subiúem 10.3 abaixo.
10.2. A resposta à impugnaçâo ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do
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sistema uülizado na realização do certame, no prazo de até 3 (três) dias úteis contado
de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública.
respostas divulgadas vincularão os participantes e a Administração.
10.2.1. Na impossibilidade de resposta à impug:nação no prazo citado no subitem 10.2, o
Agente de Contuatação podení adiar a ahrtura da sessão pública, mediante aviso no sistema
utilizado na realização do certame.
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por
meio eletônico, no endereço: contato@bll.ors.hr ou no email da Comissão Permanente de
Contratação no endereço: licitecao@Crateús.ce.qov.br, com a informagão do n" 03.05/2024-
INF do concorrência eletrônico, o órgão ou entidade promotor da licitação e Agente de
Contratação responsável.
10.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por repÍesentante legal mediante
comprovação, sob pena do seu não coúecimento.
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os przvos previstos no
certame.
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Agente de Contratação/Comissão Permanente de Contratação, nos autos do
processo de licitação.
10.5. Acolhida a impugnação, seni defmida e publicada nova data para a realização do
certame, exceto quando a alteração não comprorneter a formulação das propostas.

1I. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
I l.l . Qualquer licitante podená manifestar, de forma imediata, a intenção de interpor recurso,
em campo próprio do sistema no prazo de até 30min (trinta minutos) depois da
arÍematante ser aceita e habilitada (prazo randômico). A falta de manifestação imediata da(s)
licitante(s) importaní na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo
Agente de Contratação à vencedora.
1l.l.l. Uma vez admitido o Íecurso, o recorÍente terá, a partir de enüio, o prazo de 03 (hê0
dias pma apresentar as razões, pelo sistema eletônico, ficando os demais licitantes, desde

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico,
em outros tês dias, que começarão a contâr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.2. Caso o Agente de Confatação não reconsidere o ato ou a decisão no pÍazo de 03 (três)
dias úteis, encaminhaní o recurso à autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo miiximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos,
conforme disposto no art. 165, §2o da Lei no 14.133/2021.
11.2.1. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hieriírquico.
11.3. O recurso de que hata subitem 1l.Ll sení dirigido à autoridade que tiver editado o ato
ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3
(três) dias úteis, encaminhaní o recuÍso com a suíl motivação à autoridade superior, a qual
devená proferir sua decisão no prazo miíximo de l0 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.
11.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de
aproveitamento.
11.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na
data de intimação pessoal ou de diwlgação da interposição do recurso.
11.6. Seftí assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
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11.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
recorrida até que sobrevenha decisão fural da autoridade competente.
11.8. Os recursos deverão ser digitados, dwidamente fundamentados e conter a assinatura do
Representante Legal da recorrente ou de seu procurador devidamente habilitado.

11.9. DA Í'ORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO:
a)-O pedido de objeção devení ser apresentado em um via pelo sistema eletrônico no prÍtzo
estipulado no item I I .l .

b)-Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os sesuintes
reoúsitos:

I) O endereçamento ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação da Prefeitura
de Crateús;
II) A identificação precisa e completa do autor e seu repres€ntante legal (acompaúado
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil,
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada,
assinada dentro do prazo editalício;
III) O fato, o fundamento jurídicn de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
conüa razoados;
IV) O pedido, com suas especificações.

12. DOENCERRAMENTORECURSAL
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os Íecursos
administrativos, o pÍocesso licitâtorio será encamiúado à autoridade superior, que poderá:
l2.l .l . Determinar o retorno dos autos paÍa saneamento de irregularidades;
12.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
12.1.3. Proceder à anulação tla licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros,
sempre que presente ilegalidade irsanável;
12.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.
12.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicaní expressament€ os atos com vícios
insaruíveis, tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à
apuração de responsabilidade de quem lhes teúa dado causa.

12.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de
fato superveniente devidamente comprovado.
12.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação
interessados, no prazo de 3 (três) dias úteis.

13. DA FORMALTZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO ADLTNTSTRATTVO
13.1. A execução dos contratos administrativos se regerá pelo estabelecido nos arts.115 ao

art. 123 da Lei no.14.13312021, bem como pelos regulamentos próprios municipais editados
e vigentes, parte integrante deste edital e demais atos subsequentes.
13.2. O contrato administrativo a ser firmado entre a Prefeitura Municipal e a licitante
vencedora, obedecerá à minuta sob Anexo II, dentro do prazo convocatório estabelecido
neste edital.
13.3. Antes de formalizar o contrato, a Administração deveÉ verificar a regularidade fiscal
do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o
Cadasro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntríJas ao respectivo processo.
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13.4. Por ocasião da assinatura do contrato, mais precisamente, antes de sua
Iicitante vencedora prestará garantia de execução do objeto contratual, no percentual
(cinco por cento) do valor a ser pactuado, podendo a mesma optar por uma das modalidades
previstas no aú. 96, §l', da Lei n' 14.13312021.
13.5. A desistência do órgão ou entidade promotora da licitação de contratar com a licitante
mais bem classificada não lhe confere o direito à indenização ou reembolso de qualquer
espécie.
13.6. Por motivo técnico e havendo recurso orçamentário, bem como atendidas as demais
exigências dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n" l0l/01, a Administração Municipal
poderá aditar o contrato, mantidas as condiçôes da proposta inicial.
13.7. A Administração Municipal não responderá por indenizações oriundas de danos
causados a terceiros por culpa ou dolo da Contratada, quando da execução do serviço de que

trata este edital.
13.8. O Íiscal do contrato anotará em registro púprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. O fisçal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência
que ultrapasse sua competência.

14. DA ST'BCONTRATAÇÃO
14.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o

conEatado poderá subconfratar partes do serviço até o limite autorizado, em cada caso, pela
Administração.
14.2. O conFatado apresentará à AdminisEação documentação que comprove a capacidade
técnica do subcontratado, que sení avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
14.3. Será vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natweza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gesüío do contrato, ou se deles
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, ats o
terceiro grau.

\, 15. DA GARANTIA E DO RECEBIMENTO PROYISÓRTO E DEFINITTVO
15.1. O recebimento provisório do serviço será feito por servidor responsável por seu

acompaúamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado ou documento hábil que o
substitua, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias úúeis da comunicação escrita do
contratado.
15.2. O recebimento definitivo, pelo responsável técnico designado pela Administração
Municipal, dar-se-á mediante termo circunstanciado ou outro documento hábil que o
substitua, assinado pelas partes envolvidas, após a vistoria que comprove a adequação do
objeto aos termos contratuais, respeitando a previsão do art. I 19 da Lei no 14.13312021.
15.3. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da
responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto.

16. DO REGISTRO PORAPOSTILA
17. 16.1. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
simples apostila, unilateralmente pela Adminisfação, dispensada a celeb,ração de termo
aditivo, como nas seguintes situações:
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16.1.1. Variação do valor contratua.l pua faz*r face ao reajuste ou a repactuação de
previstos no próprio contato;
16.1.2. Annlizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das
de pagamento previstas no contrato;
16.1.3. Alterações na razão ou na denominação social do contratado;
16.1.4. Empeúo de dotações orçamentárias.

DA ALTERAÇÃO oOS CONTRÂTOS
17.1. Os conhatos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
17.1.1. Unilateralmente pela Administração:
17.1.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor
adequação técnica a seus objetivos, desde que não transfigure o objeto da contratação;
17.1.1.2. Quando for necessária a modificação do valor contÍatual em decorrência de
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, desde que este não se transfigure.
17 .l .1 .3. O contratado seú obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões de até 25Vo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato
que se fzerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no c:tso de reforma de edificio ou
de equipamento, o limite para os acrescimos será de 50% (cinquenta por cento),
porsentagens estas aplicáveis aos dois subitens anteriores.
17.1.2. Por acordo entre as partes:
17 .l .2.1. Quando conveniente a substituiçâo da garantia de execução;
17.1.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execuçÍio da obra ou do serviço,
bem como do modo de fomecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos
termos contratuais originá,rios;
17 .1.2.3. Quando necessaria a modificação da forma de pagamento por imposição de

circunsÍincias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do
pagamento em relação ao cronograma financeiro fxado sern a correspondente
contraprestação de fomecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
17.1.2.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de

força maioq caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no
contrato.
17.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços
de engeúaria ensejarão a apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das

providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.
17.3. Será aplicado o disposto no subitem 17.2.4 às contratações de obras e serviços de

engeúari4 quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de

desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por
circunstâncias alheias ao contratado.
17.4. A formalaação do termo aditívo é condição para a execução, pelo contratado, das

prestações determinadas pela Administração no curso da execução do oontrato, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês.
17.5. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se

houver, após a daá da apresentaçiio da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer
tributos ou eÍrcaÍgos legais ou a superveniência de disposições legais, com
repercusstlo sobre os preços contratados.
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17.6. Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato em termo aditivo, a
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntrâ-las ao respectivo processo.

18. DA EXECUÇÃO, rrSCLLrZ ç^O E CONTROLE EXECUTM DOS
CONTRATOS
18.1. Os contÍatos adminishativos deverão possuir dois servidores públicos designados a

atuarem como fiscal de contrato e gestor de contrato, nos termos do regulamento municipal.

19. DAPUBLICIDADEDOSCONTRATOS
19.1. A divulgação no Portal Nacional de Conuatações hiblicas (PNCP) é condição
indispenúvel para a eficácia do contato e de seus aditamentos e deveú ocorer no prazo de

20 (vinte) dias úteis contados dâ data de sua assinatura.
19.2. Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficiícia a partir de sua assinatura e
deverão ser publicados no prazo estabelecido no sub-item anterior, sob pena de nulidade.
19.3. Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis
após a assinatura do contÍato, os quantitativos e os preços unitririos e totais que contrataÍ e,

em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos

executados e os pÍEços praticados.

DOREAJUSTAMENTO
19.1. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO E§TRITO
20.1.1. Nos termos do art. 25, §7", da Lei no 14.13312021, o presente edital consigna, como
forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de
preços, o índice do INCC ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favonível à

Adminishação Públic4 como critério de atualização monetrária.
20.1.2. A data-base estanl vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante
vencedor.
20.1.3.A extinção do contrato não configuraná óbice para o recoúecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.
20.1.4.0 pedido de réstabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual pronogação, nos termos do art.
107 e 131, paúgrafo único, da Lei no 14.133/2021.

20. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇANGNTÁRIA
21.1. Os pagamentos se darão em etapas de acordo com o desembolso de operaçâo de crédi
realizada através do agente financeiro contratado pela Administração Municipal e/ou
conforrne convênio (federal ou estadual), bem como nos termos de apresentação das fases do
anteprojeto e projeto básico, conforme Termo de Referência, anexo ao edital, na rubrica:

Órgão: l0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
Unid. IO.IO - SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA
Projeto Ativida de: 17.512.O340.2.055.0000 - COLETA E GERENCIAMENTO DE
RESIDUOS SOLIDOS
Elemento de despesas: 3.3.90.39.00 Oufos Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
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Fonte: 1.500.0000.00 Recursos não vinculados de Impostos.

21.2. No valor proposto e adjudicado esüio incluídos todos os custos diretos e indiretos para
execução dos serviços, cujos pagamentos serão efetuados em moeda corrente, Íixando-se o
valor miíximo global a ser pago por esta Administração nos termos da planilha orçamentária
que acompanha o objeto deste edital.
2l.3. Apenas serão nealizados pagamentos mediante a comprovação de liquidação da despesa
já empeúada, após a entrega frnal do objeto, devidamente atestado pelo fiscal de contrato,
bem como, posteriormente à aferição, acompanhado da competente notâ fiscal.
21.4. Após confirmadas as fases de execução do objeto, conforme Termo de Referência, a
Administração contratante tefit prazo de até 30 (trinta) dias para rcalizar o pagamento,

contados da data de entrega da nota fiscal pela contratada" quando solicitada pela secretaria
municipal ordenadora da despesa, devidamente atestado pelo fiscal.
21.5. Dos valores apurados pelas notas fiscais serão retidos os tributos a que competem a
titularidade e/ou administração pela Administração Municipal, tâis como ISS, IRRF e outros
que assim tiverem fato gerador.

22. DÀS INFRAÇÕES LICITATÓRIAS E CONTRATUAIS
22.1. O licitante ou o contratado sení responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações;
22.1 .1 . Dar causa à inexecução parcial do contrato;
22.1.2.Dar catsa à inexecução parcial do conhato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
22.1.3. Dar causa à inexecução total do conhâto;
22.1.4.Deiv,ar de entregar a documentação exigida para o certâme;
22.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
22.1.6.Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
22.1.7 .Ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
22.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida pÍra o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
22.1 .9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contato;
22 .l .10 . Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
22.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
22.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013.

23. DAS PENALIDADES
23.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras infrações,
ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovados e a critérios do
CONTRATANTE, a CONTRATADA sujeitar-se-á as seguintes sanções:

23.2. ADWRúNCIA
23.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos cársos em que a CONTRATADA der
causa à inexecução do contrato, nos termos do art. 156, §lo, e art. 155, inciso I, da Lei no

t4.133/2021.
23.3, MULTA
23.3.1. Pelo araso injustificado na execuçl1o do serviço, sení aplicada multa de 0,lYo (zero
vírgula um por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.

tíUNICIPÂL
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23.3.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior â 30 (trinta) dias,
do termo de ordem de início, seni aplicada multa de 0,5Vo (zerc vírgula cinco por cento)
dia de atraso, em substituição ao item 23.3.1, desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre
o valor total do conüato.
23.3.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que
não aquelas relacionadas ao âüaso na execução do serviço, será aplicada multa de 2%o (dois
por cento) sobre o valor do contrato.
23.3.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrâto e

aplique ouhas sanções.

23.3.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, seÍií descontada nos
pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia
prestada, ou cobrada judicialmente.
23.3.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos

cofres do CONTRATANTE no pram de uinta dias úteis.
23.3.7.0 montante de multas aplicadas à CONTRATADA não podeú ultrapassar a 300Á

(trinta por cento) do valor global do contrato, nos temos do art. 156, §3o, da Lei no

t4.13312021.

24.4. IMPEDIMENTO DE LTCITARE CONTRATAR
24.4.1. Suspensão temponiria de paÍicipação em ücitagõese impedimento de contratar com a
Prefeitura pelo prazo de até um ano, aplicada pelo (a) Prefeíto (a) Municípal, nos termos do
art. 156, §4o, da Lei no 14.13312021 .

24.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARÀ LICITARE CONTRATAR
24.5.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto
perdwarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao
Prefeito (a) Municipal, a qual seni concedida sempÍe que a contratada ressarcir à Prefeitura
pelos prejuízos resultantes da infração e depois de decorrido o prazo de um ano, facultada a

defesa da contratada no pÍ:rzo de dez dias da abertura de visto, nos termos do art. 156, §5' e
§6o, da Lei no 14.13312021.
24.6. As sanções de suspensão ternporária e declaração de inidoneidade para licitar ou
contatar poderão ser aplicadas juntamente com a multa" facultada a defesa prévia da

CONTRATADA, no prazo de cinco dias úteis.
24.7. Nenhum pagamento sení efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher
qualquer multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.
24.8. Os montantes pecunirários derivados da aplicação das multas e demais sanções

contratuais serão atualizadas monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro índice que veúa
o substituir, bem como a incidência de juros de mora de 0,57o sobre o montânte total

25. DAEXTINÇÃODOCONTRATO
25.1. Constituirão motivos para extinção do confoato, a qual deverá ser formalmenté
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa" às seguintes
situações:
25.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contafuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
25.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada par
acompânhax e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
25.1.3. Alteração social ou modificação da frnalidade ou da estrutura da empresa que
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
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25.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolugão da
falecimento do contratado;
25.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
25.1.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do ant€projeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
25.1.7. Atraso na liberação das iáreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
25.1.8.Ra2ões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade contratante;
25.1.9. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outÍas normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz.

2s.2. DAFORMA DE EXTrNÇÃO CONTRATUAL
25.2. A extinçio do contrato poderá ser:
25.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
25.2.2. Consensual, por acordo entÍe as partes, por conciliaçÍlo,
por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da
Administração;
25.2.3. Determinada por decisão arbihal, em deconência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
25.2.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administoação e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respectivo processo.

25.3. DO DIREITO DE RESCISÃO PELO CONTRATADO
25.3.1. O contatado teú direito à extinçÍto do contrato nas seguintes hipóteses:
25.3.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarete
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei n.o

14.r3312021;
25.3.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, poÍ pmzo
superior a 3 (hês) meses;
25.3.1.3. Repetidas suspensões que totalizern 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizagão pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outÍas previstas;
25.3.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçâo por despesas de
obras, serviços ou fomecimentos;
25.3.1.5. Não liberaçÍüo pela Administração, nos prazos contratuais, de iírea, local ou objeto,
para execução de obra, serviço ou fomecimento, e de fontes de materiais naturais
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de

ríreas públicas ou a licenciamento ambiental.
25.3 .2. As hiÉteses de extinção a que se referem os subitens 25.1 .2, 25 .l .3 e 25 .l .4
observarão as seguintes disposições:
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25.3.2.1 . Não serão admitidas em caso de calamidade pública" de grave
ordem intema ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o
teúa praticado, do qual teúa participado ou para o qual teúa contribuído;
25.3.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas aÉ a normalização dasituação, admitido o restabelecimento do
equilibrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do
art. 124 daLei n.' 14.133/2021.

25.4.DOS EFETTOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
25.4.1. CULPA EXCLUSM DA ADMINISTRAÇÃO: quando a extinção decorrer de

culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido e terá direito a:

25.4.1.1. Devoluçíio da garantia;
25.4.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
25.4.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.

25.4.2.DETERMINÀDA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTTTAÇÃO: A
extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acanetar, sem prejuízo das

sanções previstas neste edital, as seguintes consequências:
25.4.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar,
por ato próprio da Administração;
25.4.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
25.4.2.3. Execução da garantia conhatual para:

25.4.2.3.1. Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não

execução;
25.4.2.3.2.Paganento de verbâs tabalhistas, fundirí,rias e previdenciárias, quando cabível;
25.4.2.3.3. Pagamento das multas devidas à Administração Pública;
25.4.2.3.4.Exi9ência da assunçâo da execução e da conclusão do objeto do contrato pela
seguradora, quando cabível;
25.4.2.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas.
25.4.3. A aplicação das medidas previstas nos subitens 25.2.1 e 25.2.2 frcarâ a critério da
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou
indireta.
25.4.4. Na hipótese do subitem 25.2.2, o ato devená ser precedido de autorização expressa do
secretiírio municipal competente, conforme o caso.
25.5. Caso a proponente vencedora da licitação não execute, total ou parcialmente, quaisquer
itens ou serviços previstos, a conhatante reseÍva-se o direito de executií-los, direta ou
indiretamente, inclusive remaflesc€ntes, hipótese em que aquela licitante ou contratada
respondení pelos cusüos, através de glosas de créditos e/ou cauções e/ou pagamentos, direto à
contratante, bem como reparação de eventuais danos a esta ou a terceiros.

26. DA I{ULIDADE CONTRATUAL
26.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso
não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensiio da execução ou sobre a

declaração de nulidade do contrato somente seÉ adotada na hipótese em que se revelar
medida de interesse público, com avaliaçiio, ente oufos, dos seguintes aspectos:
26.1.1.Impactos econômicos e financeiros decorrentes do
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atraso na fruição dos beneÍicios do objeto do contrato;
26.1.2. Riscos sociais, ambientâis e à segurança da população local decorrentes do
fruigão dos beneficios do objeto do conrato;
26.1.3. Motivação social e ambiental do contrato;
26.1 .4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
266.1.5. Despesa necessrária à preservação das instâlações e dos serviços já executados;
26.1 .6. Despesa inerente à desmobilizaçào e ao posterior retorno às atividades;
26.1.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para saneamento
dos indícios de irregularidades apontados;
26.1.8. Custo total e estrígio de execuçâo fisica e financeira dos contÍatos, dos convênios, das
obras ou das parcelas envolvidas;
26.1.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
26.1.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contÍato;
26.1.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.
26.2. Cas,o a paralisação ou ânulagão não se revele medida de interesse público, o poder
público deveú opw pela continuidade do contÍato e pela solução da inegularidade por meio
de indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da
aplicação de penalidades cabíveis.
26.3. A declaração de nulidade do contrato adminishativo requerenl análise prévia do
interesse público envolvido, na forma do art. 147 da Lei n.o 14.13312021, e operará
retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir
ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
26.3.1. Caso não seja possível o Íetomo à situação fática anterior, a nulidade será resolvida
pela indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e
aplicação das penalidades cabíveis.
26.3.2. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo
que houver executado ate a data em que for declarada ou tomada eficaz, bem como poÍ
outros prejuízos regularmente comprovados, desde que não lhe seja impuÍível, e será
promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.

26.3.3. Neúuma contratação será feiúa sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a

indicação dos créditos orçamentrírios para pagamento das parcelas conüatuais vincendas no
exercício €m que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e de
responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

27. DA MODULAÇÃO DE ET'EITOS NA DECLARAÇÃO DE I\ruLIDADE
CONTRATUAL
27.1. Ao declarar a nulidade do conhato, a autoridade, com vistas à continuidade da

atividade administrativa, podení decidir que ela só teúa eficácia em momento futuro,
suficiente para efetuar nova confatâção, por pÍazo de até 6 (seis) meses, prorrogável uma
única vez.

28. DOS MEIOSALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS
28.1. Controvérsias oriundas da execução contratual e relacionadas a direitos patrimoniais
disponíveis; restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do conüato;
inadimplemento de obrigações contatuais por quaisquer das partes; e ao cálcúo de

indenizações poderão ser encaminhadas a Procuradoria-Geral do Município, bem como às

demais formas alternativas indicadas pelos arts. l5l a 154 da Lei n.o 14.13312021.

29. DA§ DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
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29.1. As despesas de taxas e serviços necessiírios à elaboraçiÍo do projeto, tais como
e laudos durante a execução do serviço, serão de responsabilidade da contratada.
29.2. A administração reserva-se o direito de, a qualquer tempo, anular ou revogílÍ
procedimento licitatório por ilegalidade ou por razões de interesse público advindas de fato
superveniente devidamente comprovado.
29.3. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação, Comissão de
Contratação e/ou Equipe de Apoio, nos teÍnos dos regulamentos mrmicipais condizentes
com a Lei n." 14.13312021, bem como nos termos das demais legislações em vigor e

Princípios Gerais de Direito.
29.4. A apresentação de proposta implicaná a plena, total e irrevogável aceitação, por paÍte
dos licitantes, de todos os termos e condições deste instrumento convocatório.
29.5. Se os interessados discordarem dos quântitativos da planilha orçamentrlria aposta ao
presente certame, deverão a contestar no prazo previsto o prazo de impugnação ao edital, não
cabendo pedidos posteriores, por ocasião da homologaçâo, adjudicação e/ou assinatura do
contrato, sobre matéria não impugnada tempestivarnente.
29.6.8m se tratando de Cooperativa, quando da assinatura do contrato, deve-se comprovar a

constituição do Fundo de Reserva previsto no art. 28, inciso I, da Lei n.o 5.764177 e o objeto
da licitação deverá ser prestado por cooperativado integrante da relação de associados
entregue quando da habilitação neste certame.
29.7. Os dados pessoais decorrentes da execução deste edital ficam, desdejá, autorizados por
pelos licitantes e respectivos representantes, inclusive a eventual vencedor do certame e
contratado (s), à disponibilidade pública nos sítios oficiais de informação e publicidade, nos
termos do art. 7o, inciso I, da Lei n.o 13.709, de 14 de agosto de 2018.
29.8. O edital estará acessível a todos interessados, gratuitamente, nos sítios eletrônicos
oficial https:;;'!\'u rr.(.'rateiis.ce,srri.br.'siIe, r ii il .bi1..-,tor.br.

29.9. Cópia do Termo de Referência e Planilha de Orçamento poderão ser obtidos
separadamente do arquivo do edital, estando todos disponiveis nas páginas eletrônicas do
Município e da plataforma eletrônica da BLL, como anexo, bem como diretamente no Setor
de Licitações da Prefeitura.

Crateús - CE, . 29 de julho de 2024

\

Ordenador de Despesas da Secretaria de e Serviços Urbanos
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MEMORIAL DESCR]TIVO RESíDUOS SóL]DOS URBANOS

1.0 tirTRoDuçÃo

CÍateús é um município brasileiro do estado do Ceará, na Regíão Nordeste. Uma das cidades mais importantes e antigas

do estado e de toda a Região Nordeste do Brasil. Está localizada na região oeste do Ceará, sendo a sedê da Região de

Planejamento dos Sertões de Crateús e da Região Metropolitana de Crateús (projeto de lei em trâmite na Assembleia

legislativa), a qual é composta por 14 (quatorze) municÍpios e tem população estimada em 363.610 habitantes de acordo

com o censo demográfico de 2022 do lnstituto Brasileiro de Gêografia e Êstatística (IBGE). Todavia, somente o município

crateopolitano é o décimo quinto mais populoso do estado do Ceará com 76.390 habitantes.

O município constitui-se numa cidade de expressiva importância re8íonal, destacando-se na produção e comêrcializãção

\7 de produtos rurais, tais como a pecuária e a grandê produção de grãos no rico vale do Rio Poti que geograficamente corta

a Íegião da Sêrra Grande, fator que associado ao seu posicionamento geográfico estratégico no oeste do Estado do Ceará e

a leste do Estedo do Piauí, o que lhe confere a condição de se consolidar como grande polo comercial tanto para

o Ceârá como para Piauí, já que é o maior centro populacionel, cultural, econômico e comercial entre ambos, fator que

impuísione o escoemento de toda e produção regional. Por meio dessas potencialidades, Crateús assume e postuÍa

dê Capital re8ional, já que, por além de ser uma economia em ascensão no interior nordestino, é também um centro

univeÍsitário em expansão, e tem o maior cêntro de sâúde dos Sertões de Cratêús. Características que consolidam o

município como Capital do Oeste cearense, como é popularmentê conhecida.

1.1 Simbolotia

DeÍivação:

A origem do topônimo "cratêús" vem do tupi ou tapuia (Kariri), podendo signiÍicar:

. tupi: coró lbalata) e teú (lagarto);

. karii': koró lpeixe) te (terra) e ús (Povo) ou ainda composta de kro ("seco") meis t4 formou kroté ("coisa seca" ou

"lugar seco") e yú (muito freqüente) formândo "lugar freqüente muito seco" us ("povo" ou "tribo") ou oindo se

rcÍe ndo-se o karatiús ou korotís (índios notlvos dd rcgino ) o que virio o ser "índios da tribo korati".

Crateús (AFl: [krâte'usl) (localmente [krate'uus ou kÍate'uisl) e pronuncia-se: kra.te.ut também pondendo ser

pronuncieda como kra-te-uis, durante a pronuncia do nome do município é corriqueiro quê o pronuncíente comete

equivocadamente a pronuncia 'trateus" esquecendo-se do acento agudo sobre a letra 'U' (de tal: Ú1, este acento é um

sinalgráfico usado para indicar a sílaba tônica com som aberto em determinedas pelevra.

Sua denominação original era "Fazenda Piranhas" (nominação dada à fazenda de propriedade de dona Ávila PereÍra, devido

à abundância desse peixe na região), depois elevado a categoria de vila com o "Príncipe lmperial do Piauí".

A bandeire

A Bandeira dê cretêús é um dos símbolos oÍiciais deste municÍpio, com proporção de largura-comprimento de 7:10.

Consiste em três faixas horizontais nas cores amarelo, branco e verde, e no centro está o brasão municipal. A cor âmârele

e slmbollza as dquezas do munlcÍplo (nâ época dê sua cnação, pflnclpalmente o arroz, cuJa casca, por shal, é de cor
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amarelada). A cor branca representa no centro da bandeira e onde se situa grande parte do brasão simboliza â paz,

harmonia e pÍospêÍidede. Já a cor verde fez elusão às matas crateuenses, à época mais abundantes e à Mata Atlântica na

Serra Grande. A bandeira pode ser usada em todas âs manifestações cÍvicas do povo de Crateús, em caráter particular ou

oficial.

O brasão;

o Brasão de Armas de Crateús faz referência às riquezas e as belezas do municÍpio, como a Serra da lbiapaba e o vale do

Rio Poti que outrora alavancaram a economia da cidade com grandês produções rurais na agrícultura e na pecuária e

também nas lâvouras de milho e fêijão, nos ricos vales dâ região.

O uso do Brasâo de Armas de Crateús é obrigatório na Prefeitura Municipal e na Câmara de Vereadores, sendo, portanto,

utilizado nos papéis oficiais dos poderes Executivo e Letislativo (documentos, papel de coÍrespondênciai convites e

\,. publicaçõesoficiais).

o hino:

O Hino de Crateús tem letra composta pelo doutor Antônio Carlos Barreto e melodia criada por Expedito Paiva e Carlos

César, Sua estrutura externa é de estrofes em quadras em rimas alternadas. instrumentação a base de percussão e flauta

acústica.

1.2 Hlstórla

As terras de Crateús, ao sul de SerÍa da lbiepâbe (Serra Grânde) e às margens do rio Poti, erem habitadas pelos índios

Karetis, antes da chegada dos portugueses e bandeirantes no século XVll.

Em 1721 o vale de Crateús fora comprado por D. Ávila Pereira Passos, pelo preço de quatro mil cruzados. A posse dessas

terres lhe foi deda ne Fazenda Lagoa das Almas, 18 quilômetros ao sudoeste da Vila PrÍncipê lmpêrial (hoje cidade de

CÍateús), na margem esquerda do Riâcho do Gado, que deságua no Rio Poti.

Com o sucesso da economia do mercantilismo, a vila piauiense de Piranhas destaca-se como entrêposto comercial

comunicando o Ceará e o Piauí, devido ao acidente geográfico (boqueirão) entre a Serra Grande e a de lbiapaba, facilitando

o tráfego entre os dois estados.

A vila PrÍncipe lmperial integrou o estado do PiauÍ até o ano de 1880, quando foi anexada ao território do Cêará, como

resultado da solução encontrada para o litGio territorial entre esses dois estados. o Ceará reconheceu ajurisdição do Piauí

sobre o município de AmarÍâção (Luís Correia) e êm troca o Piauí ofereceu dois importantes municípios

piauienses: lndêpendência e Príncipe lmpêríal.

Com a expansão da Estrada de Ferro de Sobral-Camocim para o Piauí, em 1911, as terras de Crateús foram cortadas pela

ferrovia e, em 1912, duas estações de trem foram construídas no município: Crateús e Sucesso, e depois outras estações

foram construídas em 1916 Poti, em 1918 lbiapaba, em 1932 Oiticica e Santa Terezinha.

Devido ao acidente geotráfico do cânion do rio Poti, que corta a Serra da lbiapaba (Serra Grande)formando uma conexâo

natural entre Ceará e o PiauÍ, ao mercântilismo entre os dois estados e eo crescimento ao redor da estrâda de ferro,

Crãteús desênvolvêu-se como centro urbano e comercial no qual diversos grupos étnicos estão presentet tanto etnias

lndÍgênas (Tebalara, Potyguare, calabaçe, Karlrl, Tuplnambá) como dê descendentes aÍrlcanos (qullombos: Quelmadas,.
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1.3 Formâç5o âdmlnlrtÍatlva

No ano de 1832, a vila pieuiense de Pirânhâs (CÍateús) foi elevada à categoria de vila e distrito sob o nome de Príncipe

lmperial do Piauí, sendo desmembrado dê castelo do Piauípela lêi geral ne 06-07-1832, com sede no núcleo de

PiÍanhas. Em 1853 já tinha um distrito o Povoaçâo de Pelo-Signal (atual município de lndependência e compreendia as

áreas dos atuais municípios de Quiterienópolis e Novo Oriente) sendo elevada à categoria de vila e desmembrada de

Príncipe lmperial do Piauí (Crateús) no ano de 1857.

Em 1880, foi transferida da antiga província do Piauí para a província do Ceará através da Lei (decreto geral) Ne 3.020 de

22 de outubro de 1880. Em 1889, mudou o nomê para Crateús têndo o nome oficializãdo através do Decreto de Lei Ns 01

de 2 de dezembro dê 1889. Em 1911, fol elêvado à categoria de cidade. Em 1920, o município já tinha 2 distritos: Barrinha

(lbiapaba)e Santana. Em 1929, o distrito Barrinha (lbiapaba) muda o nome para lbiapaba, e no mesmo ano é formado mais

um distrito: Irapuã. Na divisão administrativa de 1933, Santana não figura como distrito municipal; no quadro só apareciâ,

além do distrito-sede, Graça, lbiapaba, lrapuã e Tucuns.

Em 1938. lrapuã é rebaixado a povoado, e Graça muda o nome para Chaves, e mais dois distritos são criadosiOiticica e Potí.

Em 1944, Chaves muda o nome para Rosa. Em 1951, lrapuá novamente é êlevado a catêgoria de distrito e é criado mais

um distrito: Montenebo. Em 1955, mais um distrito: Santo Antonio. Em 1963, lbiapaba se emãncipa e anexa o distrito de

Oiticica, e no mêsmo ano Montenebo também se emancipa (com o nome de Monte Nebo). Em 1965, Crâteús ãnexa o

território dos extintos municÍpios de lbiapaba e Montenebo (ex Monte Nebo).

Em 1996, Crateús forma mais cinco distritos: Assís, CurralVelho, Lagoa das Pedras, Realeio e Santana.

Atualmente o município é dividido em treze distritos: Crateús (sede), Assis, Curral Vêlho, lbiapabe, lrapuã, Lagoe des

Pedras, Montenebo, Oíticica, Realejo, Santana, Poti, Santo Antônio e Tucuns.

Região de Planejamento do Ceará

A Lei Complêmentar Estadual ne 154, de 20 de outubro de 2015, define a nova composição da região de

planêjamento do Sêrtão dos Crateús, sendo a regionalização fixada em 13 municípios: Ararendá, Catunda, Crateús,

Hidrolândia, lndependência, lpaporanga, lpueiras, Monsenhor Tabosa, Nova Russas, Novo Oriente, Poranga, Santa

Quitéria e Tamboril.

. Características geológicas e ambientais dominantes: Domínios naturais dos sertões e das serras áridas;

. Área terrÍtorial (km') - (2010): 20.591,20;

. População - (2014): 348.844;

o Densidade demográfice (hâb./km')- (2OL4l: L6,94;

. Taxa de urbanização (%) - (2010): 58,11;

o PIB (RS mil) - (2o72lt 7.689.837,r0;

. PIB per capita(RSl - Qor2l:. 4.973,92;

. Porcentagem(%) de domicílios com renda mensal per capita inferior a X salário mínimo - (2010): 65,24.

;'í..
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Bêglão MetÍopolltana de Cratêús

Tramita na Assembleia Legislativa do Cêará o Proieto de Lei Complementar n' 0217 que propôe a criação da Regíão

Metropolitana de Crateús. O objetivo da proposta é agrupar todas as cidades da regiâo do sertão dos crateús, formada

pelos municípios de lndependência (ceará), Novo oriente, Ipaporanga, Poranga, Ararendá, Nova Russas,lpueiras (Ceará),

Hidrolândie (Ceârá), Catunda, Monsenhor Tabose, Tâmboril (ceará) e crateús.

BairÍos

Centro dâ cidade de Crâteús

Atualmente crateús está dividida em 32 bairros (divididos por zonas). São eles:

Centro:

o Distrito Comerciel (Centro);

. Bairro são Vicente;

Zona Sul:

. Bairro do Aeroporto;

. Moreda dos Ventos ll;

o Bela Vida;

. Campo Velho;

. Planalto;

. Planaltina;

. Cidadeuniversitária;

Zona Leste:

. Distrito lndustrial;

. Nova Terre;

. lpase;

. Maratoen;

. Santa Luzia;

. Morada dos Ventos I

. Fátima ll

. Cidadê Universitária Leste

Zonâ Norte:

o Cidade Nova (llha);

. Patriarcas;

. Cidade 2000

. Cajás;

. Dom Fragoso;

5
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. Nossa Senhora das Graças;

. Venâncios l,

. Venâncios ll;

. José Rosa;

Zona Oeste:

. Altâmira;

o Fátima I

. Ponte Preta;

. são José;

!
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1.4 TÍenspoÍtes

Crateús está sítuado á 350 quilômetros de Fortaleza, o acesso rodoviário é feito pela pela BR-226 ou pela BR-

020 (Rodovia Brasília-DF - Fortaleza-CE) que liga o Ceará ao Piauí e, consequentemente, ao Maranhâo e ao Pará, além do

terminal rodoviário de Crâteús, onde se concentrem es linhas intermunicipais e interestaduais. O sistema de transporte

rodoviário (alternativo) da cidade é o Cooperativismo (Coopetranscrât) regulamentado pelo estado, órgão do Governo

estadual, enquanto que o trânsito de veículos é fiscalizado pela Guarda municipâl de Crâteús (GMC). O transporte coletivo

aguade licitação para ser implantado, o mesmo será realizado porônibuse é denominado Sistema lntegrado de

6
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Trensportes de Crateús e região (SIT{RAT}. O sistema deve proporcionar ao usuário opções dê d€slocemento e âcesso às

diferentes zonas da cidade por meio da integração de tarifa única em terminais regioneis. A rede é baseade em tÍês tipos

de linhas: as quê fazem integÍação bâirro-terminal, as que integram o terminal ao centro da cidade ou ainda a outro

terminal.

Mêtroriário

O sistema deVLTestá êm fase de proieto e será operado pela Compânhia Ceârense de Transportes Metropolitânos,

empresa de capital social capitaneada pêlo Governo do Estado do Ceará e têm como atual presidente Eduardo Hotz.

tundada em 2 de maio de 1997, a companhia é responsável pela administração, construção e planejamento metroviários

no estado do Ceará, estando presente nos sistemas de Sobral, Cariri e Grande Fortaleza.

Atuâlmente a ferrovia na regiâo dos Sertão de Creteús é utilizada para o tÍansporte de cargas pela Ferrovia

Íransnordestina Logística. O governo do Ceará estuda a reativação do transporte de passageiros nas regiões de lguatu e

de Crateús. A licitação das obras civis do VITfoi orçada no valor de RS 50,9 milhões, â licitação prevê a contratação de uma

empresâ que dêveria reelizar e construção de 20 km de vias singelas (elém de via duplicada na região das estações) e 15

estações, o sistema será o quarto a ser inaugurado no estado e atualmente transporta 1,5 mil passageiros por dia em todo

o Ceará.

AêÍovláÍlo

o Âeroporto Regional de cratêús (ooutor Lúcio Lima) está localizado na Rodovia Estadual CE-187, Bairro Campo Velho

distânte 5 km do centro da Cidede. Dênomina-se Aeroporto retional pelo fato de atender 20 cidades em dois estados

diferentes (Ceará e Piauí), ajudando o estado cearense movimentar mais de 24 mil pâssagêiros ao mês. Com um

movimento intenso de aeronaves de pequêno porte e médio, o aeroporto de Crateús é de total e fundamental importância

parâ os empresários que possuem aêronave ou utilizem o táxi aéreo. Foi reinaugurado no dia 18 de fevereiro de 2020.

Possui uma pista de 1800m de asfalto. Tem área de embarque e desembarque de passageiros dotada de raios-x de raquete

(mão), de corpo e bagagem de mão, étodo climatizado, dotado de porta automática, pequenos quiosques, uma lanchonete

e um terraço pBnorâmico climatizado. Geralmente recebe aviôes de pequeno porte como Caravan, Brasília e Bandeirante,

operados por empresas de táxi aéreo, e aeronaves de médio porte como ATR-42, ATR-72 e EM&190 da Embraer, operados

por empresas de aviação regional e Nacional. E está apto a receber aviões de grande-médio porte como os Boeing 737-

300, Boeing 737-700, Fokker - 100, AIRBUS - A320 e EMB -190 e EMB - 195 da Embraer, entre outros iatos particulares.

1.5 Àrpêdos geogÍáÍlcos e ambientais

As terras de Crateús fazem parte dâ oepressão geografia) sertenejâ, tendo ao oeste do município a Serra da lbiapaba

(Serra Grande), com elevações próximas dos 700 metros. Os solos são: lanossolos, Íatossolos e podzólicos. As formas de

relevo a leste e maior porção do território são suaves e pouco dissecadas, produto da superfície de aplanamento êm

atuação no Cenozoico.

Vegetação

A predominância da caatinga arbórea (floresta caducifólio espinhosa), caatinga arbustiva aberta, mata seca (floresta sub-

câducifólio tropiceÍ pluvial) e a vêgetação de carrasco, xerofitia aÍbustiva dense de caules finos.

PPEF EITURÀ OE
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Nestâ área de caatinge é possível encontrar mais de 350 espécies de plantes, dentre elas a gemeleira; 57 répteis e

173 de aves, dentre estes o pica-pau-anão (espécie ameaçada de extinção) e 38 de mamíferos, dentre estas espécies

ameaçadas de extinção temos: a onçâ-parda, o gato-do-mato. A fauna e a flora são protêgidas graças a Reserva Nâtural

Serra das Almas, que é reconhecida como Reserva Particular do Patrimônio NatuÍal - RPPN, pelo IBAMA.

Oima

Tropicàl quente semiárido com Índice pluviométrico de 740 milímetros (mm) por ano, com chuvâs concentradàs de

janeiro a maio e temperatura média compensada anual de 27 eÇ com tempo de insolação de aproxímadamente 2 665

horas anuais,

Segundo dados do lnstituto Nacional de Meteorologia (INMEÍ), referentes ao perlodo de 1962 a !97O, 1973 a 1984, 1990

ê a partir de 1995, a menor temperetu ra registrada em Crateús foi de 12 eC em 13 de fevereiro de 1963, sendo até hoje a

menor temperatura mínima já registrâde no ceará. A maior atingiu 39,8 eC em 22 de dezembro de 2005. O maior

acumulado de precipitação (chuva) observado êm 24 horas foi de 140,2 mm em 27 de março de 1967. Outros grandes

acumulados foram 134,2 mm em 29 de dezembro de 1967, 133,8 mm êm 20 de merço de 2oo3, L24,2 mm em 24 de março

dê 2003, 122,1 mm em 24 de novembro de 1995, 119,9 mm em 23 de março de 1997, 113,6 mm em 26 dejaneiro de 2005,

113,4 mm em 12 de janeiro de 2004 109,4 mm em 11 de ianêiro de 1999 e 101,8 mm em 3 de fevereiro de 1967. Em

ianeiro de 2004 foi registrado o maior volume de chuva em um mês, de 644,3 mm.

Hldiograriâ e Íecursos hídÍlcos

O munlcípio encontra-se dentro da Bacia do Rio Parnaíba, a única bacia hldrográflca do estado que não deságua no próprio

estado. Dêvido a esse fator, as microbacias do municÍpio são relativamente pequenas e curtâs, pois seus rios e riâchos

nascem no próprio município, limitando seu aporte e volume de água. Todos os rios dos municípios são intermitentet

secam na estação seca. os principais açudes são: Carnaubal, Açude Realejo e Açude de Fronteiras. Todos são monitorados

pelâs COGERH (Companhia dê Gestão e Recursos Hídricos do Estado do Ceará). As principais fontes de água fazem parte

da bacia do Parnaíba, tendo como principal río o Poti. O municÍpio possui divêrsos açudes, dentre os quais destacam-se os

de maior porte como os eçudes: Carnaubal ou Grota Grande e ReaÍejo. No momento este sendo construído o Açude

Fronteiras, no leito no rio Poti ao norte do municÍpio, um açude com capacidade de acumular 488.180.000 metros cúbicos

de água.

Arudê Cárnâubal

Com conclusão no ano de 1990, o açude Carnaubal ou Grota Grande tem capacidade máxima de acumulação de água de

87.690.mO milhões de mr. É o atual e único açude responsável pelo abastecimento urbano da sede do município. A

construção desse resêrvâtório foi fundamentâl para minimizar os problemas com falta de água que eram frêquentes no

municÍpio. Está localizado no leito do Riacho do Meio no distrito de Santo AntônÍo dos Azevedos.

Açude RêalêJo

Com conclusão dê construção no ano de 1980, o açude tem capacidade máxima de acumulação de água dê 31.551.120

milhões de mr, está localizado no lêito do riecho Carrapateiras. Por muitos anos esse açude

PNETEITUFÁ OE
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abastecimento de água do municÍpio, que devido ao seu baixo volume de ecumulação e â crescente demanda, sempre

havia esgotamento do reservatório,

O nome açude Fronteiras se dá pelo fato da amplitude do mesmoiá está sendo construído no leito do Rio Poti desde o ano

de 2009, com o intuído de monitorar enchentes provenientês de riechos e rios que devem desaguar no mesmo, e a alta

demanda populacional do município. Terá capacidadê de 488.180.mo milhões dê m3 assumirá posteriormente o posto de

abastecimento urbano da sede do municÍpio e para abastecimento de pequenas comunidãdes no seu entorno, também

como forma de perenização do Rio Poti.

Rio Poti

É principal rio do município, pelo feto do municÍpio se desenvolver em sues margens. sua nascente é na Serra dos Cariris

No\ros, municÍpio de Quiterienópolis e segue no sentido sul-norte passando por Novo Oriente até a cidade de Crateús,

onde flui no sentido sudestFnoroeste, passando pela cidade deTeresina, Piauí, onde atravessa a Floresta Fóssil de

Teresina e deságua no rio Parnaíba. Em seu leito foram construídas duas berragêns: o Açude Flor do campo, no municÍpio

de Novo Oriente e o Açude Carnaubal, bem como a barragem de eproximadamentê 800 metros, com paredes de concreto,

quê abastece Cret€ús e região.

1.6 Economla

Aspêctos socloeconômlcos

A maior concentração populacional encontra-se na zona urbana. A sêde do municÍpio dispôe de abastecimento de água,

fornecimento de energia elétrica, sêrviço telefônico, agênciâ de correios ê telégrafos, serviço bancário, hospitais, hotéis,

ensino de 1" ao 3" Srau de ensino médio e de formação universitária, também conta com a construção dê uma biblioteca

públicá (Biblioteca Municipal Norberto Ferreira) e um teatro (Teatro Rosa de Moraes, mais conhecido como Cosd do

Roso). Oestacâ-se ainda o 40s BI - Quadratésimo Batalhão de lnfantaria com sede nessa cidade, situado no bairro dos

Venâncios, à margêm direita de BR-226 - Saída para a cidade de lndependência que teve sua instalação e inauguração no

ano de 1954 com o nome de 4e Batalhão Ferroviário e posteriormente passou a denomina-se de 4e BEC (Batalhão de

Engenharia e construção).

A partir de Fortaleza o acesso ao municÍpio, pode ser feito por via terrestre através da rodovia

Fortaleza/Canindé/lndependência BR{20/BR-226 ou Fortaleza/Canindé/Santa Quitéria BR-02O(CE-257lCE-776 ou einda

via Fortaleza/Íianguá BR-222 até a vila de Aprazível, local por onde se segue através de rodovias do estâdo passando pelos

municípios de Cariré, Varjota, Reriutaba, Pires Ferreira, lpu, lpueiras, Nova Russas até alc:nçar a sede do município. As

demais vilas, lugarejos, sítios e fazendas são acessÍveis (com franco acesso durante todo o ano) etravés de estradâs

estaduais, asfaltadas ou carroçáveis.

O extratiüsmo vegetal para a fabricação de carvão vêgetaltambém faz parte da economia local, bem como a extração de

madeiras divêrsas pâra lenha e construção de cercas, e ainda a extração da oiticica e carnaúba.

O art€sânato de redes, chapéus-de-palha e boÍdãdos, também representa uma importante fonte

A mlneraçâo de rocha para cantarla, brtta e usos dtversos na construção ctvtl é atnda tnctptente.

de renda.
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Nas teÍras de Crateús foi constatadâ e presença de emetista, ume vâriedade do quartzo e jazidas de hemâtite, um

importante minério de ferro e de cianitâ e de beriÍo utilizado na indústria de equipamentos êspaciais e usines atômicas.

1,7 Saúdê públlcâ

Hospital de Referência Regional São Lucas (HRCI

O Hospital Regional São Lucas, Popularmente HRC (Hospital Regional de Crateús), é o maior hospital público da rede da

Secretaria Éstadual da Seúde do Ceará, na região dos Sertão dos Creteús, cujo administrado pela Sociedadê Bêneficente

São Camilo, é referência para o três Mifforregiões, abrangendo dois estados (Sertão dos Crateús, Sertão dos lnhamuns e

até Microrregião de Cãmpo Maior no estado do Piau0 atende média e alta complexidade, regional, estadual e

inteíestadual, especializado em clínica médica, cirurgia geral, cirurgia oncológica, terapia intensiva adulto, fisioterapia,

fonoaudiologia, serviço social, psicologie, farmácia clínica, serviço de nutrição e dietética.

Hospital Municipal Gentil BaÍreiras

Hospital Municipal de Crateús, ou centro de Especialidades GentiÍ Barreiras, cobre baixa e média complexidade, atende

exclusivamentê a cidade de Crateús.

Unidade de Pronto Atendimento 24 Horas

Unldade de Pronto Atendimênto de Crateús - UPA 24h Dr. Olavo Cardoso, Situada no Bairro Cidade Nova (Bairro da llha).

(Estadual). É responsáveis por concentrar os atendimentos de saúde de média complexidade do município, compondo

uma rede organizada em conjunto com e atenção básicâ e a âtenção hospitalar. A unidad€ tembém possui o obietivo de

diminuir as filas nos prontos-socorros dos hospitais da cidade, evitando que casos de menor complexidade sejam

êncaminhados diretamente para as unidades hospitalares, além de ampliar a capacidade de atendimento do sistema Único

de Saúde (SUS) na regÍão.

Policlínica Regionâl de Creteús

A Policlínica Raimundo Soares Resende, atende a 302.1118 moradores dos municípios da região Crateú5 prestada uma

gama alargada de cuidados de saúde, incluindo serviços de diagnóstico e de tratamento ambulatório, sem necessidade de

internamento. ofêrece os serviços de um leque diversificado de profissionaisde saúde, incluindo médicos e enfermeiros de

múltiplas especialidades. A policlÍnica dê Crateús foi inaugurada em 14 de Março de 2014, pelo então secretário de Saúde

do Estado do Ceará, Ciro Gomes, atendendo a 15! regiâo de saúdê que corresponde eos 11 municípios da região de

Crâteús.

Saúde prlvâde

Unimed Rêgional de Crateús

A Unimed Crâteús atua desdê 2001como operador de planos de saúde no município. O Hospital da Unimed em Crateús é

referência regional, é especializado êm clínice médlca, cirurgia geral, cirurgiâ oncológica, terapia intensiva adulto,

Íisioterapia, fonoaudiologia, serviço social.

Clinlces

Destacam-se no municípios clinicas, especializadas em diversas áreas,l@l

Civil
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. Climec (Clinica Médica de crdtêús)

. Laboclínica

o Clínica São Camilo

r ClÍnica Regional Oftalmológica de crateús

. Cliniafagu Crateús

. cêntro lntegrado de Cirurgia Oftalmológica (clNco)

. Laboratório de Analises Clinicas Dr José Maria Leitão

. Clinicâ AMO

1,8 Cuhura

A cultura crateuense é marcada pela diversidade de costumes, música e gastronomia e rêflete traços culturais singulares

devido â herança deixada pelos nativos e diversas raças, desde a europeia, libanesa até a africana, e pelos migrentes

oriundos de outros Estados que aqui se radicaram.

Culúra populaÍ

Produtos Íegionals

O artesanato indígena, principalmente o potyguara é muito comum na cidade. Na produção indígena se destaca a

cerâmica, adornos, objetos em palha, barro e tecelagem, Também se destaca o artesanato rural como arreio, berrante e

agro produtos. Em prédios públicos como a Casa do Artesão há disponível várias opções. Há também a Praça de Fátima,

onde é comercializado trabalhos manuais.

Costumês

Diferente da capitel do estado, os costumês êm Crateús são a soma de povos que se radicaram na região, vindos de vários

cantos do pals, mais principalmente da Centro-Oeste, Região Sudeste e Norte do Brasil, além de imigrantes de outros

países que vão de Portugueses eté Chineses, transformando a cidade em um rico encontro de tradições, crenças e

costumes.

lnÍluêncle

crateús foi colonizada pelo bandeirante Domingos Jorge Velho, que ao falecer em meados do final do século xVIl deixou

para a esposa (então viúva) Jerônima Cardim Fróis as vastas posses no Sertão nordêstino. Dona Ávila em m 1721 arremata

o rico vale de Cíateús pêla quantia de 4.00O cruzados e lhe foi dada a posse da fazenda Lagoa das Almas (distante 78 km

do local onde hoje se erBuera a cidade de crâteús), Mais coube a baiana Luiza Coelho da Rocha Passos anos depois, erguer

a prímeira capela em Devoção ao Senhor do Bonfim, sendo enviada uma imagêm do Estado da Bahia para a então fazenda

Piranhas (Cratêús), hoiê santo padroeiro do municÍpio cuja influência católica no município é muito grande e percebe-se

atrâvés dos costumes mais fortes dâ cultura local.
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Na música regional e local d€stacam-se os seguintes gêneros como o Forró, Sertenejo, MPB, Lambada, Brega e o Reggae,

Cullnárla

A culinária crateuense é fruto de uma mistura de ingredientes europeus, indígenas e africanos. Muitos dos componêntes

das receitas e técnicas de preparo são de origem indígena, tendo sofrido modificaçôes por parte dos portugueses e

dos escravos oriundos da África. Esses faziam adaptações dos seus pratos típicos substituindo os ingredientês quê

faltassem por correspondentes locais. A Íeijoada à brasileira, prato típico do país, é um exemplo disso. Os escravos trazidos

ao Brasil dede meados do século xvl somaram à culináría nacional elemêntos como o azeite de dendê e o cuscuz. E âs

levas de imigrantes recebidas pelo país entre os séculos XIX ê )ü, vindos em grande número da Europa, trouxeram algumas

novidades ao cardápio nacional e concomítântemente fortaleceram o consumo de diversos íngredíentes.

As bebidas destiladas foram trazidas pelos portugueses ou, como a cachaça, produzida de forma caseira e dêstilada em

elâmbiques de cobre, comumente Íãbricedâs em âlgumas fezendas dâ regiâo, com a chegâda de imigrantes europeus

o vinho não só passou a ser consumido, como também produzido.

Na culinária municipal destaca-se o beiju, topiocd (estes as vezes acrescidos coco) e outros derivados de Mandioca como

bolos e doces. Tâmbém destace-se o tre dicional mdnzdpe, preperado com messe puba de mandioca, mel de cana ou mel

de rapadura, farinha de castanha de caiu, erva doce e coco, quando pronto é envolvido em folhas de bananeira e assado

em fornos a lenha. provém de origem indígena, das tribos que habitavam a região de Crateús e todo o oeste-norte do

Ceará. Destãcam-se tembém e rapadure, a bâtide e o tíjolinho, estes provenientes de Cena-de-açúcar, E os doces de caiu,

amendoim, leite, câstenha, goieba entre outros.

1.9 Melo-amblentê

Em Crateús encontra-se a Reserva Natural Serra das Almas que é reconhecida pela UNESCO como Posto Avançado da

Reserva da Biosfera, detentor de 6.300 hectares de área protetida (entre Crateús no Ceará e parte de Buriti dos

Montês no PiauÍ), quê é abrigo dê uma amostra significativa da Flora e Fauna da Caatinga, único bioma exclusivamente

brasileiro. Também servindo de resguardo a três nascentes e espécies ameaçadâs de extinção no Bioma.

Já a Serra da lbiapaba (Serra Grande), Iocalizada â 23 km do município, atravessa o Estado do Ceará de norte a sul no

extremo oeste, limitando-o com o Piauí. Caracterizando-se como uma cuesta, seu relevo possui uma escarpa íngreme

voltâda parâ o Ceará e outre, cujo declive, é bastante suave e gradual em direção ao oeste, voltade pâre o Piãuí. As altitudes

médies são de 750m. De norte a sul e de leste a oeste, ocorrem variações nítldas de condições climátices. Na sue vertente

voltada para a Depressão Sertaneia cearense, em especial na pârtê nordeste de cuêsta, possui vegetação tropical frondosa

e densa, sendo considerada Mata Atlântica, por está em uma zone de transição possui microbiomas de cerrado, matas dos

cocais, floresta amazônica e caatinga, em al8uns pontos, estas vegetações aparecem mescladas. Tem rica feune, com

muitas aves, roedores e mamÍferos de grande portê, como onça-parda, veado-campeiro e paca. Nesta região ocorre a mais

intensas pluviosidades do teritório cearense, superior a 2,000mm. Por outro lado, percorrendo-se alguns quilômetros

parã oeste, as chuvâs orográficas não são meis tão intensas e configuram um clima sêmiárido com vêgetação de carrasco,

Da mesma forma, do norte para o sul, vão diminuindo as pluviosidades, o que resulta na predominância da caatinga na

parte sul da cuesta, particularmente após o boqueirão geograficamente constituído pelo Rio Potillal 3 áreâ destaca-se na
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função de produção rural, o que desencadeou o desenvolvimento da agricultura familiaí em Crateús com destaque parâ

grande produção de milho e f€üão, no sopé dos ricos vales da Serra grande.

Já o Rio Potl é principal rio do município, cujo municípío se desenvolvera em suas margens. O Poti nasce na Serra dos Câriris

Novos, munícípio de quiterianópolis, e segue no sentido sul-norte passando por Novo Oriente até a cidade de Crateús,

onde flui no sentido sudeste-noroeste, passando pela cidade de Teresina, PieuÍ, onde atravessâ a Floresta Fóssil de

Teresina e deságua no rio Parnaíba. Em seu leito foram construídas duas barragens: o Açude Flor do campo, no município

de Novo Oriente, bem como a barragem de aproximadamente 800 metros, com paredes de concreto, que abastece

Crateús e região. Já pertenceu totalmente ao Estado do Piauí, até o ano de 1880. O Decrêto Régio 3.012 de 22 de outubro

do mesmo ano, assinado por Dom Pedro ll, entregou ao Ceará as nascentes do Rio Potiaté o ponto do Boqueirão, na sêrra

da lbiapaba. Na região existiam as cidades de lndependência (Ceará) e Príncipe lmperial, hoie crateús.

1.10 Turismo

O turismo também é uma das fontes de renda, devido as belezas naturais e monumentos históricos como:

. Arco de Nossa Senhora de Fátima

. Monumento a coluna Prestes (de Oscar Niemeyer)

. Estádio Juvenal Melo

. Rádio Poty de Crateús

. Aeroporto regionel de Crateús.

o Lagoa das Pedras (crateús).

. Furnas dos Caboclos (Montenebo).

. canyon do Rio Poti,

. Serrâ de lbiapaba.

. Grutâs e câvernâs.

. castelo de Pedra.

o OIho d'Água.

. Açudes Carnaubal e Realêjo.

. Reserva Natural serra das Almas (aberta à visitação).

. a centenárie câse dê Ferinha.

. a Serra dos Tucuns.

Elrentos culturais ê de negóciog

Os principais eventos culturais são

r Carnafolía - Em Fevereiro.

. Cavalgada de Crateús - Em Março

. Feira de Negócios Agropecuários (FENAC)- Em Maio.

. Festivais de Quadrilhas Juninas - De.lunho á Julho.

. Anlversário de Crateús (6 de Julho).
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. FEIJUCRAT, (6 de lulho).

. Festival de Teetro Amâdor - Em Julho.

. Festejos do Distrito de Assis - Em Agosto.

. Festejos do Distrito de Montenebo - Em Setembro,

. FENECRAT - Em Outubro,

r CÂRNACRAT, Micareta de Crateús - Em Novembro.

. Festa do Padroeiro: Senhor do Bonfim - Em Dezembro.

. Festa do Natal, ra praça GentilCardoso - Em Dezembro.

1.11 Educsção superior

Possuitrês faculdades públicas, (uma estadual e duas federais), além de outros polos particulares.

As faculdâdes existentes em Crateús são:

. Universidade Estácio de Sá

. Faculdade Princêsa do Oeste (FPO);

. Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA)

. Faculdade de Educação de Crateús (FEC), polo da Universidade Estadualdo Ceará;

. lnstituto Federaldo Ceará (IFCE);

. Faculdâde lntêgrada da Grande Fortaleza (FGF);

. Universidade NoÊe do Paraná (Unopar);

. Universidade Federal do Ceará (UFC);

. CentroUniversitáriolnternacional(Uninter);

2.0 coÍ{cElro

Os sistemas de limpeza urbana são bâsicamente constituídos poÍ etividedes de coleta e transporte dê resíduos ê outras

ações conhecidas como serviços correlatos, pois atuam como acessórios aos prlmeiros. De um modo geral, podemos então

descrever estes classes de serviços como:

. Coleta e transporte de íesíduos: Serviços formados pelas atividades que utilizam ferramentas e equipamentos de coleta

(como veículos coletores compadadores, por exemplo) para remover resíduos sólidos diversos localizados êm vias e

logradouros públicos do municÍpio; e

. Serviços complementares: Compreendem todos aqueles serviços que auxiliam a colêta, êstando indiretamente

associada a esta, principalmente por remover resÍduos de vias e logradouros públicos e preparáJos para a coleta. Estão

inclusos nessa categoria os serviços de varrição e poda, por exemplo.

Assim, o termo "sistema de limpeza urbana" caracteriza o obieto como serviços de engenhariã, evitando possívêis erros

de avaliação quando de publicação do aviso de licitações pelos meios oficiais, conforme exigido pela lei das licitaçôes.
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Contratação de empresa especiâlizada para Serviço de Limpeza Pública dos ResÍduos Sólidos Urbânos do Município de

Crateús/ce.

2.2 lustificativa

O município de Crdteús atualmente devido ao seu porte e extensão fâz-se necessário a terceirização do serviço de limpeza

urbena qu€ inclui: Coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares, comerciais, entulho, volumosos,

resíduos de varrição, cepina e podâ, serviços de vârÍição e podâ.

Diante do exposto segue especificações dos serviços a serem licitados neste objeto para cumprimento dos serviços de

limpeza urbana garantíndo a população condíções sânitárias, higiênicas e de saúde públlcâ, bem como um reflexo êstético

de uma cidade limpa.

\-- 3.0 DESCRTçÃO OOS SERVIçOS

Os serviços que constituem o objeto da licitação deverão ser executados em conformidade as especificações pertinentes

e demeis elementos técnicos constantes neste termo. Devido â mêtodologia de trabalho aplicada no Município, será

composto pelos seguintes serviços:

. Coleta e transporte de resíduos domiciliares ê comêrcieis e Coleta e transporte de resíduos de varrição, capina,

resíduos de poda, volumosos e êntulho;

. Serviços de Varrição Manual;

. serviços de capina Manual;

. serviços de Roçagem Manual;

. serviços de Poda de Árvores;

4.0 PARÂMETROS PARA DIMENSIONAMEÍ{TO

4.1 FOPULAçÃO ATEI{DIDA

A população atendida para o serviço d€ coleta de lixo para a Sede do municÍpio foi de 90% e para o distrito e demais

localidades, foi considerada entre 70% e 90% da população urbana e rural.

Segundo censo do IBGE do eno de 2022, e populeção para o município de Crateús é de 76.390 incluindo zona urbana e

rural. Considerando um percentual de 72,30% para a população urbana, teremos uma população de 27,7o'/o pa'a a

população rural. Então teremos 55.230 para a população urbana e 21.160 para a população rural, totalizando 76.390

habitântes.

A população atendida pelo sistema de coleta de lixo, será:

90% da população da Sede: 90% x 49.687=44.718 habltantês.

Variando de 70% a 90% da população dos Distritos: 21.300 habhantes.

4.2 COIETÀ TRAÍ{SPORTE E DEí|NAçÃO HNA|. DE nESÍDUOS DOMTCIUARES E COMERCTATS.

Vêí na tabela abaixo a distribuição da população atêndida e produção de lixo domiciliar e comercial por localidade.
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Local

sede

Assls

curralvelho

das Pedrãs

Montenebo

Oitlclca

Sentânã

-, Sânto Antônio

PÍodução

172,20

307,fi
19,20

114,9u

242,tO

456,60

7.319,10

Iltl

Poti

\-- Tucuns

Totel

(r) Censo do IBGE de 2022.

A população atendida pelo sistema de Coleta Domiciliaré de 86% da população total do município
(r) peso específico do lixo domestico: 230k&/m3

npo de ColGta/V!ículo d! Crlcta

População da sede â sêr atendida por Caminhão

Compadador - Lixo domiciliar e comercial

População da Zona UÍbana dos Distritos de Santo
Antonio, Legoa das Pedras lbiapaba, Poti,
Montenêbo e Realejo a ser atendlda por

- Liro domicíliâr ê comêÍciâl.
População da Zona Urbana das Demais
localldades a seÍ atendlda por caminhão
carroceria - Lixo domiclllar e comercial.

Produção llxo
mt/mês

4.957,4O

1.521,50

839,70

7.319,10

A coletâ seÍá Íealizada de segunda a sábado ne Sede do município e duas vezes por semâna pâra os distritos de Santo

Antonio, Lagoe das Pedras lbiapaba, Poti, Montenebo, Realejo lrapuá, Oiticica, Santaha, Assis, CurralVelho eTucuns.

sendo assim, a distância mensal percorrida pelos veículos, apresentemos âbâixo:

Para al59dgj9-l!!!igÍplg a distânciâ diáriâ percorride pelos veículos é em média de 150,00 km para realizar a coleta de

portã a porta e mais 22km para deslocar(ida e volta) até o ponto de descarga(Lixão).

O número de viagens para a coleta será em média 1,31 via€ens por dia: 1,31 x 22,0 x 5 veÍculos= 144,10m/dia de ide e

volta até o lixão.

Distância Mensal percorrida pelo veículo para a coleta na Sede: (150,00+14410) x 25,25 dias úteis no mês:

7.â26,Oi km/mês.

Por fâlta de dados preciso, usamos 150,00km para distancia diária de coleta para a Sede do município, que seria

É

3IIt

PopulaÉo Total
2022 (rBGElf)

%de
At.ndim.nto

PopulaÉo
At.ndida

Taxr
(ka/hab/dia)

Prcdução llxo
ks/dia

Produção
lho m3ldla

Írl
49.687 90,00% u.774 0,85 38.010 165,26

7.362 95370,0w 810

2.ss6 70,ow6 1.789 0,85 1.521 6,61

2.246 90,00p/ 2.O57 0,85 L74a 7,fi
1.834 80,0096 7.467 1.247 5,42

7.947 ao,oúí 1.553 0,85 1.320 5,74

3.084 90,00% 2.776 2.3600,8s 70,26

217 80,00% L74 0,85 744 0,64

1.480 70,oú 1.036 0,85 881 3,83

3.119 70,oo% 2.183 1.S560,85 8,O7

2.797 1.758 0,8s 7.494 6,í'
4.577 90,m96 4.119 0,85 3.501 L5,22

0,85 L.220 5,302.050 70,00% 1.435

II,FFn [rfl3 B -'ÍB s6.115 4r,97

PoFulação
Âtcndidâ

ÍaE
(Whâb/dial

Produção llxo
rg,ldia

44.774 0,85 38.010,30

l'3.724 0,85 11.655,40

6.439,507.576 0,85

rí{'Itl 55.111: 
'

6,O0horas/dia x skm/h x 5 veículos.
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Os cálculos do número de viagens e dâ quantidade do veículo e de sua capacidade, estão em planilhas anexa

Para os distritos de Santo Antonlo, Laqoa das Pedras lbiaoaba. Poti, Montenebo e Realeio a distância dláÍia percorrida

pelos veículos é em média de 44,00 km para realizar a coleta de porta a porta e mais 2630 km em média para deslocar

(ida e voltâ) até o ponto de descarga (Lixão).

Por falta de dados preciso, usamos 4400km para distancia diária de coleta para os Distritos citados acima, que seria

4,4Ohoras/dia x 5km/h x 2 veículos.

O número de viagens para a coleta será em média 2,72 viagens por dia. A distância mensal até o lixão das diferentes

localidades, estão conforme abaixo:

Santo Antônio : ldalvolta ao lixão: 58,80km/dia x 8,00dias/mês x2,72uiagldia x I veic. =1.279,49km/mês

\.. Lâgoa das Pedras: lda/volta eo lixão: 37,6okm/dia x 8,00 dia slmês x 2,72viagldia x 1veic. =81&18 km/mês

lbiapaba : lda/volta ao lixão: 72,80km/dia x 8,00 dias/mês x 2,72via&ldiaxlveic. =1.58413km/mês

Poti : lda/volta ao lixãot 4T,O0kmldia x &00 dias/mês x 2,72 viâg/dia x 1veic. =L.O28,72 kmlmês

Montenebo: ldalvolte eo lixão: 56,80km/dia x9,25 dias/mêsx2,72 viaqldia x L veic. =1.429,O9km/mês

Realelo: ldalvolta ao lixão: 42,60km/dia x 9,25 dias/mês x 2,72 via&/dia x 1veic. =1.071,82 km/mês

Totâl (Ídâ e volta âo lixãol= 7.205,42kmlmês

Distância Mensal percorrida pelos veículos para a coleta nos Distritos de Santo Antonio, Lagoa das Pedras lbiapaba, Poti,

MonteneboeReâlejor(10,00x8+6,00x8+8,00x8+6,00x8+8,00x9,25+6,00x9,25+7.205,42J,.7.57492km/mês.

Para os distritos de lraouá, Oíticice. Santana. Assis. CurralVelho e Tucuns a distância diária percorrida pelos veículos é em

média de 39,00 km pera realizar a coleta de portâ a porta e mais 30,98 km em médie paÍa deslocar (ida e volta) até o ponto

de descarga (Lixão|.

Por falta de dâdos preciso, usamos 39,00km para distancia diária de coleta para os demais locais, que seria 3,gohoras/dia

xSkm/hx2veículos.

O número de viagens para a coleta será em média 1,99 viagens por dia. A distância mensal até o lixão das diferentes

localidades, estão conforme abaixo:

lrapuá : ldalvolta ao lixão; 60,00km/dia x 8,O0dias/mês x 1,99 viag/dia x 1 veic. =955,20km/mês
oiticica: lda/voltâ ao lixão: 46,00km/dia x 8,00 dias/mês x 1,99 viag,/dia x 1 veic. =732,32 kmlmês
Santana : lda^olta eo lixão: 7Q2okm/dia x 8,00 dias/mês x 1,99 viag/die x 1 veic. =1.117,58 km/mês
Assis; lda/volta ao lixão: 63,60km/dia x 8,00 dias/mês x 1,99 víag/dia x 1 veic. =1.012,51 km/mês

CurralVelho: ldalvolta ao lixão: 69,80km/dia x 9,25dias/mês x 1,99 via&/dia x 1veic. =1.284,84km/mês
Tucuns: lde/volta ao lixáo':62,20kmldia x 9,25 dias/mês x 1,99 via&/dia x 1 veic. =1.1t14,95 km/mês

Totel (lda ê volte ao llxão)= 6.247,41km/mês

Distância Mensal percorrida pelos veículos para a coleta nos Distritos de lrapuá, Oiticica, Santana, Assis, Curral Velho ê

Tucuns;(7,00x8+5,00x8+600x8+6,00x8+9,00x9,25+6x9,25+6.247AtI:6.578,16km/mês

Os cálculos do número de viagens e da quantidade do veículo ê de sua capacidade, está em planilhas anexa.

4,2.1 DimênsÍonamênto do Pêssoel

Para coleta na Sede

Engenheira
cREA0610s

Macltadc
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01 Motorista e 02 Garis Coletores por veÍculo.

0l Fiscal

Para recolhimento nos Distritos de Santo Antonio. Lâsoa das Pedras lbiapaba. Poti. Montenebo e Realeio

01 Motoristâ e 02 Garis Coletores por veículo.

01 Motorista e 02 Garis Coletores por veículo.

4.2.2 Dlmênslonamento dos Equlpamentos

Para coleta na Sede

. 05 Câminhões Compactadorês com capacidade de 15m3.

:l 02 Caminhôes cârrocerie de madeira com capacidade de 10m3.

Para recolhimênto nos Distritos de lrapuá, Oiticica. Santâna, Assis. Currel Velho e Tucuns

. 02 Caminhôes carroceria de madeira com capacidad€ de 10m3.

4.2.3 Dinênsionamento des FeÍÍemêntas PoÍ Mês

vassourâo; 0,50unidade
Pá quadrada: 0,17 unidade
Ciscador:. 0,33unidade

4.2.0 Dimenslonamênto dos Epl's poÍ mês

. Uniformes /Gari

Calça Comprida de Brim
camisa de Brim s/ Mange

Calçado e Meias
Capa de Chuva

Máscaras Semifacial lmpermeável

Colête s/ bolso, em poliéster laranja fluor.
Gorro Califa

Protetor Solar
Luva Cano Longo

Uniformês /MotoÍlsta/Flscal

cãlça comprida de Brim
Camisa de Brim c/ Manga
Calçado e Meias
Boné

0,50
0,50
0,50
o,25
4,00
o,25
o,25
1,00
2,00

o

0,50
0,50
050
o,25

4.3 COTEÍÀ TRANSPORTE E DESTIITAçÃO FINAI. DE RESíDUOs DE CONSTRUçõE§ E DEMOTIçôES (ENÍULHOI

Ver na tabela abaixo a distribuição da população atendide e produção de resíduos de construções por localidade.

ProduÉo llxo
m3/mês

Taxa (',
(ke/hab/dla)

kodução
llro k&ldia

Produção
llxo m3/dia

Í**l
População Atcndidatocãl

1ú

Rafaela Mactut;l<
Engenheiía Ci'r!i
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sede 44.778 24.148

Assis

CurralVêlho
25,5O

des Pêdrás

Montenebo
Oiticicá

Santana FN

Santo Antonio
Tucuns

(') geração de entulho: o,8kg/hab/día x 90% x 75%
(") peso especÍflco do entulho: 1.300k9,/m3

A coleta será realizede segunde e sábâdo na Sede do município e 02 (duas) a 03 (três)vezes por semana pera os distÍitos.

Pâra â realização de cerge e coletâ dos sêrviços nâ sêde a distânciâ diária percorrida pelos vêículos é êm média de 25 km

para realizar a coleta em locais pontuais indicada pela fiscalização do município e mais 22km distância média para deslocar

(idâ ê volta) até o ponto de dêscarga(Lixão).

O número de viagens para a coleta será em média 2,0 viagenspot diai 2,0 x 22,00= rt4,ookm/dia de ida e volta até o lixão.

Oistânciã Mensal percorrida pelo veículo para a coleta sedei (25,O0+44,OO1x25,25 dias úteis no mês: l.742,25kmlmes.

Para a realização de carga e coleta dos serviços nos distritos a distâncie média por dia é dê 75,00 km para realizar a coleta

em locais pontuais indicada pela fiscalização do município, incluindo o deslocamento até o ponto de descarga (Lixão).

O número de viagens para a coleta será em média 2,0 viagens por dia. A distância mensal até o lixão das dlferentes

localidades, estão conforme abaixo:

Santo Antonio e Lagoa das Pedras: lda/volta ao lixão: 48,20kmldia x 8,0dias/mes x 2,0 viaglldia xl veic. =771,2okm/mes
Montênebo e Realejo: ldalvoltâ ao lixão | 24,85kmldia x 7,0 dias/mes x2,0 viag,/dia x 1veic. =347,90 km/mes

lbiapaba e Poti: ldalvolta ao líxão: 29,95km/dia x 6,0 dias/mes x 2,0 via&/dia x 1 veic. =359,40 km/mes
lrapuá, Oiticica, Santana, Assis, Curral Velho e Tucuns: Ída/volta ao lixão: 32,00km/dia x 425 dies/mes x 2,0 viag/dia x I vêic.

=272,O kmlmes
Total (lda e voltâ ao lixãol= 1.750,50 km/mês

Distância Mensal percorrida pelos veÍculos para a coleta nos Distritos: (20,00 x 8+15,00 x 7 +10,00 x 6 + 30,00 x 425 t
1.750,50): 2.203,00 km/mês,

Os cálculos do número dê viegens ê da quantidade do veículo e de sua capacidade, está em planilhas ãnêxâ.

4.3,1 Dimensionamênto do Pêssoal

Para coleta na Sede e Distritos

01 Motorista e 02 Garis Coletores por veículo.

01Fiscal.

4.3,2 Dimênslonamento dos Equlpamentos

Para coleta na Sede e Distritos

02 Caminhões Basculantes com capacidade de 12m3

E*.faela !'vlaehtt,:i
Engenheira Civil

CR[i.r 06Í0818759

10
Poti

953 0,54 515 0.40
L.749 0,í o,74

2.O57 0,54 L.171 0,85

7.467 0,54 792 0,51
1.553 0,54 l:Fg 0,65

2.776 0,54 1.499 1.15
174 0,54 94 o,o7

1.036 0,54 559 o,43

2.183 0,54 r.779 0,91
1.758 0,54 949 o,73

4.119 o,54 2.224 r,77
1.435 0,54 775 0.60
urt:l FFíf,í'] 27,43
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4.3.3 Dimensionamênto das Ferram€ntas Por Mês

Vassourão: 0,50 unidade

Pá quadrada: 0,17 unidade

Ciscador:. 0,33 unidade

Lona Rodoviária: 0,08 unidade

4.3.4 Dimênsionamento dos Epi's por mês

. UnlÍoÍmes /Gari

Calça Comprida de Brim
camisa de Brim s/ Manta
Calçado e Meias
capa de chuva
Máscaras Semifacial lmpermeável
Colete s/ bolso, em poliéster larania fluor.
Gorro Califa

Protetor Solar
Luva Cano Longo

. Unifoimes/MotoÍista/Fiscal

Calça comprida de Brim
Camisa de Brim c/ Manga
Calçado e Meias
Boné

4.4 COLETÀ TRA SPORTE E DEST|Í{AçÃO FtÍ{At DE RESÍDUOS DE VARRIçÃO, CAPtl{À VOT UMOSOS E POOA
Ver na tabela abaixo a dístribuição da população atendida e produção de resíduos especiais urbanos.

PREFEIÍURÀ O

Local

sêdê

Assis

currâlVelho
lbia

das Pedras

Montenêbo

Oiticica

Rêalejo

Sentanã

Santo Antonio

Tucuns

(') peso especÍÍico do llxo públlco(varrlçãq caplna evolumoroslr 400k9/m3
(r) peso específfco do resíduos de poda: 150k&/m3
médie:275k&/m3

20

0,50
0,50
0,50
0,25

400
o,25
o,25
1,00
2,OO

0,50
0,50
050
o,25

Produção IIrc
m3/mê5

975,60

32,70

33,90

50,60

22,50

47,70

31,20

70

FIi]

Poti

População Atêndld.
Tar(â

(kailhab/dial
ProduÉo
lirc kaildie

PÍodução
llxo m3/dla

í*)
44.714 0,20 8.944 32,52

lFB 0,20 191 0,69

358 1,30L7A9
2.O57 4LL

1.467 o,20 291 7,O7

0,20 311 1,13

5S5 2,O20,20

o,20 35 0,13

o,20 207 g7s
o,20 417 1,59

0,20 352 t,28
o,20 824 3,m
0,20 247

1.553

1.435

2.77Ê

4.119

774

7.75a

1.036

2.183

HTúN 13.204 4,t2 1.44O,50
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A colêta será realizada 03(três) vezes por semana na Sede e 02 (duas) vezes por semana para as demais localidades.

Para a realização de carga e coleta dos serviços na sedê ê dêmals locelldâdês a distância diária pêrcorrida pelos veículos é

em média de 60 km para realizar a coleta em locais pontuais indicâda pela fiscalização do município

O número de viegens para a coleta será em média 2,0 viagens por dia. A distância mensal até o lixão, êstão conforme

abaixo:

Sedê/Distritos : lda/volta ao lixão: 2s,Ookm/dia x 25,25dias/mês x 2,0 viag/dia x 3 veic. =3.787,ílkm/mês.

Distância Mensâl peÍcorrida pelos veículos para a coleta na Sede ê nos Distritos: (60,00 x 25,25 + 3.78250): 5.302,50

km/mês.

Os cálculos do número de viagêns e da quantidade do veÍculo e de sua capacidade, está em planilhas anexa.

4.4.1 Dimenslonamento do Pêssoal

01 Motorísta e 02 Garis Coletores por veículo.

4.4.2 Dimensionamênto dos Equipamentos

. 03 Ceminhões Carroceria de madeire com capacidade de 10m3.

4.4,3 Dimensionamento dâs FeÍÍamentas Por Mês

Vassourão: 0,50 unidade

Pá quadrada: 0,17 unidade

Ciscador:. 0,33 unídade

Lona Rodoviária: 0,08 unidade

4.4.4 Oimenslonâmênto dos Epi's pot mês

. Unlfoírnês /Gari

Calça Comprida de Brim

Camisa de Brim s/ Manga
calçado e Meias
capa de Chuva

Máscaras semifacial lmpermeávêl
colete s/ bolso, em poliéster larãnia fluor.
Gorro Califa
Protetor Solar
Luva Cano Longo

Uniformês /Motorista

Calça Comprida de Brim
Camisa de Brim c/ Manga

Calçado e l\4eias

Boné

a

0,50
0,50
0,50
0,25
4,O0

0,25
o,25
1,00
2,@

0,50
0,50
0,50
o,25

í1

2t
.. í.- ...---.Ç.1" iVru,-'fr,..
Engênheira Civil
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A retroescavadeira é uma máquina que iunta o braço de uma escavadeira com a parte traseira de um trator com uma

pá cârrêgedeira. O principal objetivo desse veículo é melhorar o desempenho dos serviços de limpeza urbena, fazendo

carregando entulhos e até mesmo demolindo paredes. Além disso, uma retroescavadeira consegue ser aplicada nos

mais dÍferentes serviços urbanas e rurais, ao fazer o carregamento de materiais, limpeza urbana, abertura de valas etc.

Por conta disso, o uso da retrcescatádelÍa, é importante para os serviços contratados.

4,5.1 Dimênslonamento do Pêssoâl

. 0l operador-

4.5,2 Dlmenslonamento dos

. 01 Rêtroescavadeíra.

4.6 UMPEZA DE VIAS E I.OGRADOUROS PÚBIICOS

4.6.1varÍlÉo manual de vias e logradouÍos públicos

serviços de varrição de ruas e logradouros públicos têm como obretivo:

. Apoiar o serviço de coleta;

. PreveniÍ enchentes e assoreamento do sistema de drenagem urbana;

. Manter limpas ruas e logradouros públicos.

A conscientização popular através de campanhas educativas contribuí com a redução de custos com a varrição e inibê as

pessoas de lançar líxo em vias e logradouros públicos, incentivando o uso de cestos e depósitos de lixo.

o planejamento da varrição obedecerár

. DefiniÍ os setores e respectivas frequências de vaÍrição;

. Roteirizar e dimensionar a quantidade de pessoas e ferramentas necessárias;

r Quantificar a produção de lixo gerado.

A frequência de varrição é determinada pelo tipo de ocupação do solo, sendo diária em locais de grande aglomeração

urbana e altêrnada ou semanal em áreas de maior adensamento populecional.

A varrição será ser feita manualmênte, por apresentar maior geração de êmpreSo para região.

Em áreas de grande fluxo de pedestres e veículos deve-se adotar a varrição noturna por apresentar maior produtividade.

Na varrição menual câda varredor deverá está munido de um carrinho tipo LUTOCAR ou SIMILAR, um vassourão e uma

pazinha.

Dentre os serviços de limpeza pública de uma cidade, e vârrição das ruas e logradouros públicos é, depois da coleta de lixo,

o mais importente.

Além do aspedo sanitário que é fundamentel, âparêce o aspecto estético que somente uma boâ limpêze dá.

À evolução e o rápido crescimento urbano das cidades têm provocado um aumento progÍessivo da extensão de suas áreas

pavimentadas, exigindo, assim, uma ampliação quase constante dos serviços de varredura que, para asseSurar uma

perfeita limpeza, devem estar em pêrmanente adaptação às novas condições.

Refaeilt Mtt*n,
Engenheira Civll

cREA 06Í0618759
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Afrequência da varrição manualserá diária (segunda à sábado), no período diurno, e de acordo com â demende solicitâda

pela Prêfeitura.

Horário da Varrição

Será das 07h30min às 11h3omin e das 12h30min às 16h30min.

Dlmenslonamento do Pessoâl

o Varredores: 20 homens, para varrição diária sem repasses.

. Fiscal:01 homem.

Dimensionamento dos Equipamentos

. como teremos 20 varredores, precísaremos ter 20 carrinhos tipo Lutocar.

. 01 Caminhão para transporte de pêssoal (constante da frotâ de coleta de lixo público).

Dlmensíonamênto das FerÍâmentas poÍ mês/varredor

Lutocar: 0,80 unidade

Vassourão: 2,00 unidede

Pá: 0,33 unidade

ciscador: 0,33 unidade

Sacolas Plásticas: 202,00 unidades

Dlmênslonamento dos Epi's por mês

e Unlformes /GaÍi VaÍÍedoÍ

câlça comprida dê Brim
Camisa de BÍim s/ Manga
Calçado e Melas
Capa de Chuva

Máscaras semifacial lmpermeável

Colete s/ bolso, em poliéster larania fluor.
Gorro califa
Protetor Solar
Luva Cano Longo

. Unlformês /Flscal

calça comprida de Erim

Câmisa de Brim c/ Manga
Calçado e Meias
Boné

0,50
o50
qs0
o,25

4ü,
o,25
o,25
1,00
2,@

0,50
050
0,50
o,z5

4.5.2 caplna manual de vias e logradourcs públicos

Entende-se por capina de vias e logradouros públicos o corte completo rente à superfície do solo, da vegetação "invâsore"

existente nos mesmos, seja ela herbácea (gramÍneas), arbustiva e/ou leguminosa. lnclui no serviço de capina a complêta

retirada de tocos, raÍzês ê blocos dê reÍzes remanescentes de roçadas feitas anteriormente nos locais; com o de

i1.
Engenheíia Civij

cREÂ C6i08Í875e
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enxedâs, chibencâs, picâretes ou ferramentas e instrumentos equivâlentes; e respâgem de terra e barro; a varrição dos

trechos capinãdos, inclusive calçedes e serretâs;

Também é incluso ao serviço, o transporte até o destino final de todo material capinado e raspado.

Deverão ser contemplados pelos serviços de capina, todas as larguras das calçadas e sarietas das vias beneflciadas, sêndo

que somente onde não for possível a identificação de lârgure da celçada etrevés de limitedores, tâis como muros ou cerces,

deverá ser adotada uma largura máxima de 1,00 m e uma mínima de 0,60 m.

Não poderão serdeslocadas as equipes de capinação para realização de outros serviços, salvo em situações absolutamente

indispênsáveis para o atendimento, em casos êmergenciais devidamente justificados, sob solicitação do MUNIcíPIo DE

CRATEÚS, por esgito.

- O serviço será executado no período diurno, iniciando às 07:30 horas, de segunda-feira a sábado e de acordo com a

\- demanda solicítada pela Prefeitura.

Foi considerada como área de capinação a extensão linear de sarjeta fornecida para varrição, eliminando-se a região

central da Sede do município que, em regra, é varrida diariamente e não acumula tanto mato ou terra. A largura média a

ser âdotada é de 0,80m e a periodicidade a cada o4(quatro) meses.

Frequêncía de Capínâção

Dimensionamento do Pessoa (para a frequênclâ 0lx4meses)

HoráÍlo da Caplnação

Será das 07h30min às 11h30min e dâs 12h30min às 16h30min.

Dimensionemento do Pessoal

. Capinadores: 25 homêns, para capinação diáriâ.

. Fiscal: 01 homêm.

Dlmenslonamento dos Cquipamentos

. Como teremos 25 capinadores, precisaremos ter 25 carrinhos.

. Além destes carrinhos, como vimos, terá necessidade de:

01 Caminhão para transpone de pessoâl (constente da frota da coleta de lixo público)

Dimensionamento das Ferramentas por mês

Carrinho de mão: 0,08 unidade

Vassourão 2,00 unidedes

Pá: 0,33 unidade

Ciscador; 0,33 unidade

Enxada: 0,33 unidade

Sacoles Plásticas: 202 unidades

ta Ivlaclt*,'t,
Engenheira Ci'rii
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Dimeníonamênto dos Epi's por mês

Untlormes /Garl CaptnadoÍ

Calça Comprida de Brim
Camisa de Brim s/ Manga
Calçado e Meias
Capa de Chuva
Máscaras semifâcial lmpermeável
Colete s/ bolso, em poliéster laranja fluor.
Gorro Califa

PÍotetor Solar
Luva Cano Longo

UnlÍotmês,/Flscal

Calça Comprida de Brim
Camisa de Brim c/ Manga
calçado e Meias
Boné

4.6.3 Roçagem menual de vias e logradouros públicos

Êntende-se por roçagem de vias, áreas e logradouros públicos o corte completo rente à superfície do solo, da vegetação

"invasoía" existente nos mesmos, seja ela herbácea (gramíneas), arbustiva e/ou leguminosa. O corte deverá ser executado

de forma mecanizada com emprego de roçadeira tipo costal, seguido do transporte de todo material até o destino final.

Este serviço deverá ser executado com utilização da telâ flexível de proteção do serviço de roçagem. Após a roçagem os

garis capinadores da equipe deverão rastelar todos materiais removidos, confinando os em sacos plásticos para a sua

posterior remoção.

o sêrviço sêrá executado no período diurno, iniciando às 7:30 horas, de segunda-feira a sábado.

O servÍço de roçagem é realizado em razão da limpeza dê locais onde o mato ou o capim estão altos. A largura média a ser

adotãda é dê 1,20m e a periodicidade a cada 03(três) meses.

Frequência de Roçâgêm

Dimensionamento do Pessoa (para a frequêncie 01x3meses)

llorárÍo da Rogatem

Será das 07h30min às 11h30min e das 12h30min às 16h30min.

Dimensionamênto do Pessoal

. Roçadorês: 20 homêns, para roçagêm diária.

. FÍscal:01 homem.

Dímensionamento dos Equipamentos

. Como teremos 20 roçedores, precisaremos ter 20 roçedeirâs costel.

. Além dêstes carrlnhos, como vlmos, têrá nece$ldadê de:

0,50
0,50
0,s0
o,25
4,OO

0,25
o,25
1,00
2,OO

0,50
0,50
0,50
o,25

25
C,yll
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01 Ceminhão para transpoÍte de pessoal (constente da frota da coleta de lixo púhlico).

Dimênsionamento des Ferrameitas poÍ mês

Ciscador: 0,33 unidade

Vassoutão: 2,00 unidades

Roçadeira Costel: 0,17 unidâde

Dlmênslonameílto dos Epl's por mês

UnÍíormes /Geri RoçedoÍ

Calça Comprida de Brim
Camisa de Brim s/ Mangâ
Calçado e Meias
capa de Chuva

Máscaras semifacial Impermeável
Colete s/ bolso, em poliéster larânra fluor.
Gorro Califa

Protetor Solar
Luva Cano Longo

0,50
0,50
0,50
o,25
4,00
o,25
o,25
1,00
2,@

Uniformes /Flscal

calça Comprida de Brim
camisa de Brim c/ Manga
Calçado e Meias
Boné

0,50
0,50
0,50
0,25

4.6,4 Sêruiço dê Poda de Árvores

Será estimada uma quantidade de árvores a ser podadas no município com periodicidade de 3 vezes por ano.

As quantidades de árvores a ser podadas mensalmente será de acordo com demânda solicitâda pela Prêfeitura.

o serviço será executado no período diurno, iniciando às 7h30min, de segunda-feira à sábado.

Frequênciâ de poda

A frequência da poda será diária (segunda à sábado), no período diurno, e de acordo com a demanda solicitada pela

Prefeitura.

HoráÍio da Poda

será das 07h30min às 11h30min e das 12h30min às 16h30min.

Dimensionamento do Pessoal

o Podador: 18 homens, para poda diária.

Dlmênslonemênto das Ferrementas ê Meterlals por mà/Podador

Facão: 0,50 unidade

Escada 4,5m; 0,O8 unidade

Cinto dê Segurança: 0,17 unidade
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Podador de Galhos: 0,17 unidade

Dlmênslonamênto dos Epl's poÍ mês

Uniformês /GaÍl Podador

Calça Comprida de Brim
Camisa de BÍim s/ Manga
calçâdo e Mêias
capa de Chuva
Másceras semifaciel lmpermeável
Colete s/ bolso, em poliéster laranja fluor.
Gorro Califa

Protetor Soler
luva Cano Longo

5.0 ESPECTFTCAçÓES DOs SERVIçO§

A descrição dos serviços a serem licitados é indispensável para que os partícipes do processo licitatório compreendam a

nãtureze e perticuleridades de cada atividade prevista, bem como o seu dimensionamento. Este projeto básico é, então,

ume peça imprescindível para execução de obra e deve transmitir aos lícitantes as informações necessárias à boa

elaboração de suas metodologias e propostas financeiras.

O proieto destinado e esta licitação envolve os serviços essênciais ao município de Crateús e da seguinte forma:

5.1 OOrETÀ TRANSPORTE E DESTTNAçÃO FINAr DE REsíDUOS SóUDOS URBANOS DOMTCTUARES E COMERCTATS COM

USO DE VEíCUIOS COMPACÍADORES E CAMIÍ{HÃO CARROCERIA DE MADEIRA.

O sêrviço de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais compreende o recolhimento de

todos os resíduos domiciliârês ou comerciâs compostos basicamênte por resÍduos orgânicos, pepéis, plásticos e outros quê

êsteiam devidamente acondicionados em calçadas e demais logradouros públicos desde que limitedos e quantidade de

200 (duzentos) litros por dia e por domicilio ou estabelecimento comercial.

O serviço de coleta manual de resíduos sólidos domiciliares e comerciais será executado nas áreas, vias e logradouros

públicos na Sede do município e nos distritos.

A coleta e transporte de resÍduos sólidos domiciliares deverá ser executada de acordo com os horários de início definidos

abaixo:

. Para o turno DIURNO: O início da coleta deverá se dar às 7:30h.

A coleta dos resÍduos deverá ser executâda de segunda-feire ã sábâdo, em qualquer condição climática, atendendo

especialmente as principais avenidas e ruas da Sede e dos diíritos acima citados.

Após o final de cada itinerário de coleta, o veículo deverá ser encaminhado para área de disposição indicedâ pela

Contratante onde será procedida a disposição final dos resíduos.

Havendo um aumento de resíduos a recolher, em consequência do crescimento da população, do número de

estabelecimentos comerciaís ou por outra ocorrência não prevista, a Contratada deverá adequâr seus recursos às

0,50
0,50
0,50
0,25

400
0,25
0,25
1,00
2,O0

la ivi.;,: ,. ',
Engeflheira Civii
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necessidades do serviço.
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Os atentes de limpeza deverão manusear e carregar os resíduot adequadamente econdicionados em recipientes ou sacos

plásticos, com o cuidado necessário para não danificáJos e evitar o derrâmamento nãs vies públicas. Nos casos de

danificação ou rompimento acidental dos mesmos, será de responsabilidade dos agentes de limpeza o recolhimento

integÍal dos resíduos, utilizando as ferramentas auxiliares de coleta.

os resÍduos deverão ser transportedos pelos veículos coletores de forma a não acarretar nenhum tipo de derramamento

nas vias públicas.

Os resíduos depositados nas vias públicas, pelos munícipes, que estiverem fora dos reciplentes deverão ser,

obri8atoriamênte, recolhidos pela Contratada.

Pãra coleta na Sed€, ceda €quipe estimada pera a execução da coleta e transporte de resíduos domiciliares e comerciais é

composta de: 1(um) motorista, 2 (dois) garis colêtores porveÍculo coletor dotipo compactador, bem como asferramentas

\-. auxiliares de trabalho nêcessáriâs ao bom dêsempênho das funções, tais como ciscadores, vassouras e pás.

Pere coleta nos Distritos de Santo Antonio, Lagoa das Pedras lbiepaba, Poti, Montenêbo e Realeio a equipe será composta

der 1(um) motorista, 2 (dois) garis coletores por veículo coletor do tipo compactador, bem como as ferramentas auxiliares

de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções, tais como ciscadores, vassouras e pás.

Pâra coleta nos Distíitos de lrapuá, Oiticica, Santana, Assis, Curral Velho e Tucuns, a equipe será composta de: 1(um)

motorista, 2 (dois) garis coletores por veículo coletor do tipo carroceria de madeira, bem como as Íerramentas auxiliares

de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções, tâis como ciscadores, vassouras e pás.

os motoristas e os garis deverão aprêsentar-se ao trabalho devidamente uniformizados e munidos de todos os

equipamentos necessários, inclusive os equipamêntos de proteção individual - EPI's.

O motorista deverá seguir rigorosamente o itinerário de coleta informado pela Contratante.

5.2 COLEÍA, TRAÍ{SPORTE E DESITNAçÃO FrÍtAL DE RESÍDUOS DE EI{TULHO, VARnrçÃO, CAPINÀ VOLUMOSOS E POOA

Entulho - Estes serviços compreendem o recolhimento e transporte de resíduos provenientes da construção, reforma,

trebalho de conserto e demolição de ediÍicação, pavimentação e outras obres que são dispostos clandestinamente em vias

e logradouros públicos, sendo predominantemênte compostos por materiais inertes.

Volumosos - Este serviço comprêende o recolhimento manual de resíduos provenientes de restos de mortos de animeis,

móveis velhos abandonados nas vies pública, quedas de árvore e o seu transporte por veículos coletores. A efetiva

execução do serviço ficará condicionada às emÍssôes de Ordem de Serviço expedidas pela COMRATANTE.

Resíduos de Varrlgão ê Capina - Entende-se como raspagem de terra e areia em sarjetas e pistas de rolamento a resíduos

de capina e dê varrição e dê limpêza efetuada com objetivo de eliminar obstáculos para o escoamento de águas pluviais,

e liberar os fluxos normais de carros e transeuntes.

Rêsíduos de Poda - Este serviço compreende o recolhimento manual de resíduos provenientes da poda das árvores e o

seu transporte porveículos coletores. A efetiva execuçâo do serviço ficará condicionada às emissõês de ordem de serviço

expedides pelâ CONTRATANTE.

Os serviços serão executados nas ár€as, vias e logradouros públicos da Sede do município e distritos,

G' i_-. -;!lir 11111\'.r
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A colete será executada no período diurno, iniciando às 7:30 horas de segunda-feira â sábedo-

Ceda equipe estímada para a execução dos sêrviços será composta de 1(um) motorista e 2(dois) garis coletores para cade

veículo coletor tipo caminhão basculante para a coleta de entulhos, além de ferramentas auxiliares de trabalho, taís como:

ciscadores, vassouras e pás. Para a coleta de resíduos de varrição, capina, volumosos e resíduos de poda o veículo coletor

tipo caminhão carroceria de madeira.

A êquipe do refe do serviço deverá apresentar-se ao trabalho devidamente uniformizada e munida de todos os

equlpamentos necessários, inclusive os equipamentos de proteção individual- EPI'S.

Após o cerregamento pleno do veículo tÍansportador, o mesmo deverá ser encaminhado para área de destino Íinal

indicada pela Contrâtânte onde será procedida a descarga e posterior disposição final dos resíduos.

Os resíduos transportados deverão ser cobertos com lonâ, em perfeito estado de conservação, devidamente Íixada,

cobrindo totalmente a carga transportada para evitar derramamento durante todo o trajeto do veículo até o destino final.

Os locais atendidos por esse serviço deverão ser limpos e verridos pelos agentes de cada veículo.

5.3 SERV|çOS DE VARRIçÃO MAÍ{UAr

Entende-se por varrição de vias e logradouros públicos o coniunto de etividades necessárias para juntar, acondicionar e

remover manualmente os resíduos sólidos lançados ou acumulados - por causas natureis e/ ou pela eção humane - em

todas as vias e logradouros públicos pavimentados da zona uóana, abran8endo sarjeta, passeios, cânteiros centrâis

ajardinados ou não, esvaziâm€nto de cestos coletores de resíduos para pequenos volumes e acondícionamento dos

rêsÍduos passíveis dê serem contidos em sacos plásticos.

Essas atividãdes deverão ser empreendidas com o uso de equipamentos eferramentas manuais, qualquerqueseja aforma

de sua execução deverá abranger a retirada de resíduos sólidos soltos, inclusive terra e/ou areia, em pequena quantidade,

que sê encontrem sobre os passeios (calçadas).

As equipes de varrição não poderão ser deslocadas para realização de outros servÍços, salvo em situações absolutamente

indispensáveis, em casos emergenciais, devidamente aprovados pelo MUNICÍPlO DE CRÂTEÚS.

Os serviços serão realizados de segunda a domingo, incluindo feriados. As equipes deverão seguir a rota de vias repassada

semanalmente pelo MUNIcíPlo DE CRATEÚs.

As frequênclas de varrição poderâo variar desdê varriçâo diária ate varrição quinzenal, dependendo da localização da via,

trafego, comercio, e outros fatores.

Os turnos de varrição dependerão das necessidades levantadas para cada bairro, devendo os horários de início e término

de cada turno sêrêm ecertadosjunto ao MUNIcíPlo DE CRATEÚS.

O início dos serviços deverão se dar às 06 horas, podendo ocorrer alterações previementê comunicadas pêlo MUNICÍPlO

DE CRATEÚS.

A Contratada deverá êstar apta a atender situações eventuais de trabalho em domingos e ou feriados, de acordo com

programação prévia a ser fornecida pelo Município, quando deverá proceder a limpeza das vias e logradouros públicos nos
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locais de realização de eventos cívicos, esportivos, religiosos, culturais e artísticos, antes, durante e logo âpós o término

dos mesmos, de forma a restaurar suas condições de limpeza.

o produto dos serviços de varrição manual deverá ser disposto nos passeios ou locais apropriados, devidamente

ensacados, para seu posterior recolhimento e remoção diária pela coleta de resíduos sólidos urbanos.

O esvaziamento das lixeiras públicas deverão ser realizâdos pelos agentes de limpeza, concomitantemente aos trabalhos

de varrição nos respectivos turnos.

O produto do esvaziamento deverá ser acondicionado juntamente com o produto da varriÉo,

5,3,1 Esprciflcaçõês de equipamentos ê equipe

Serão utilizados para execução dos serviços:

o Carrinhos de varrição serão do tipo "pontal (lutocar)", constituídos de estrutuÍa de aço ou ferro tubular, com rodas

pneumáticas e tâmbores metálicos, com capacidade nominal de 100 (cem) litros de lixo;

. Vassouras com cepo de 44,6cm dê comprimento, com 36 (trintâ e seis) chumâços de piaçavâ distÍibuídos em duas fileiras

possuindo ainda furos simétricos e ínclínados, o que possibilita posição alternada do cabo para melhor aproveitamento da

piaçava;

. VassouÍa de piaçava, do tipo residencial com cabo curto;

o Pás para colocação de detritos nos carrinhos podem variar desde pás invertidas especialmente concebidas com cabo

longo, que evitem que os varredores se abaixem, dobrando a espinha para aparar os detritos, até às pás quadradas

comuns, com os cabosjuntos ao punho, aproveitados de pásjá usadas;

. Sacos plásticos ne cor preta, com cepacidede mínima pare 100 litros, e espessura de 12,00 micres;

As equipes do servíço de varrição descritas acimas serão solicitedas através de Ordem de Serviço da Secretâria Municipal

competente à fiscalização do contrato, êm sua totalidade ou parcialmente, dependendo da necessidade do MunicÍpio de

Crat€ús.

5.3,2 TÍanspoÉe das equipes de varrição entre Írentes de sêÍvlço

visando melhorar o etendimento e propiciar maior conforto para o pessoal de varrição a CONTRATADA deverá

disponibilizer veÍculo para transporte das equipes nos locais previamente estâbelecidos para o inÍcio dos serviços as 7i30h,

de Segunda-feira a Sábado.

O transporte também será disponibilizado durante toda a jornada de trabalho, devidamente aprovado /licenciado por

órgão de transito competente, pera efetuar o deslocamento dos varredores entre es frentes de serviço, inclusive com

compartimento para ferramentas, em perfeito estado de conservação e segurança.

A rota das equipes de varrição é fixa de acordo com a tabêla abaixo, podendo ser diária ou alternada, salvo alterações
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A programação será elaborada pelâ Secretaria competente eo contrato e encaminhada semanalmente a e

PreÍerencialmente o serviço deverá ser realizado seguindo â sequencia das ruas de cada baiÍro, não tendo dias Íixos.

5.4 SERVIçOS DE CÁPINAçÃO, ROçAGEM E RASPAGEM DE TINHA D'ÁGUA

Os serviços de capina manuale roçagem devias urbanas compreendem ao cortê completo e a retirada da cobertura vegetal

existentes nas guias das vias e logradouros públicos indicados pela, utilizando-se para tanto, ferramentas pÍóprias e

manuais. A roçagem consiste no corte da vêgetação a uma altura de 5 a 10 cm acima do solo. É realizada quando sê deseja

êvitar o deslizamento de terra e erosões ou por razões estéticas. os serviços de raspagem de linhã d'água têm um caÉter

especial para a limpeza Urbana, pois deixa um aspecto de asseio ehigienização.

A metodología de trabalho a sêr aplicada à capinação manual e roçagem será àquela do corte completa e retirada da

coberturâ vegetal existentes nas guias de vias e logradouros públicos indÍcados, através da utilização de ferramentas

própriâs e manuais.

Todo material produzido deverá ser confinado ao longo das guias e dos logradouros atendidos, em locais previamêntê

determinados, devendo ser recolhido pelos veículos da coleta de Íesíduos sólidos urbanos, no prazo máximo de até duas

horas após a sua realização.

A metodologiâ dê trebalho a ser utilizada na raspegem de linha d'água será a remoção de ereia dispostâ nâs serjetas,

utilizando-se para tanto, ferramentas ê produtos próprios e manuais.

Todo material produzido pela raspagem de linha d'água deverá também, ser confinado ao longo das vias de guias ê

logradouros atendidos, em locais previamente determinados, devendo ser recolhido pelos veículos da coleta de resíduos

sólidos urbanos, no prazo máximo de até duas horas após a sua reallzação.

5.4.1 Especmcações dê equlpâmêntos e equlpê

Deverão ser formadas 02 (duas) equipes para a execução destes serviços constituÍdas por 25 (vinte e cinco) gãris

capinadores equipado com enxada, pás, ciscador e carro de mão e 2o(vinte) garis para os serviços de roçagem manual

equipado com roçadeira profissional do tipo costal. Os serviços serão solicitados através de Ordem de Serviço pela

Secretaría competente do contrato, em sua totalidade ou parcialmente, d€pendendo da necessidade do Munícipio de

Crateús.

5.4.2 Condições básicas para a execução dos serviços:

Durante a execução dos serviços de roçagem em vias, áreas e logradouros públicos, deverão ser preservadas as vegetações

ornamentais, existentes nos locais a serem beneficiados, sela ela de qualquer porte e natureza.

A Contratada responsabilizar-sê-á, integralmente, pelos danos causados àquela vegetação por conta da ação ou omissão

de seus funcionários operacionais e/ou encarregados de turma.

A CONTRATADA deverá utilizar de forma obrigatória a tela flexívêl paÍa protêção do serviço de roçagem.

Quando os tipos dos resíduos provenientes das atividades de roçagem, dificultar, por suas características o seu

acondicionâmento, deverão ser acumulados "in natura", em locais e em condições tais que não prejudiquem o tÍânsito de

veÍculos e pessoas, bem como tornem possÍvel seu rêcolhimento - pelo vêÍculo coletor da

Clvlt

31

08r87Co



PâEF€ITURA D

laBqrlo uah p"'r unl.

Nessas ciÍcunstâncies, todos os possÍveis cuidados necessários e cabíveis deverão ser adotados, de modo a evitar o

êspalhamento dos resíduos acumulados, até o momento de seu recolhimento. Os resíduos deverão sêr coletados em um

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

S.4.3 Transportê das êquipcs de ceplna e Íoçatêm entre frêntes de sêrviço

Visando melhorar o atendimento e propiciar maior conforto para o pessoal de varrição a CONTRATADA dêverá

disponibilizar veículo para transporte das equipes nos locais previamente estabelecidos para o início dos seÍviços as 7:30h,

de Segunda-feira a sábado.

O transport€ também será disponibilizado durante toda a jornada de trabalho, devidamente aprovado /licenciado por

órgão de transito competente, para efetuaÍ o deslocamento dos roçadores e capinadores entre as frentes de serviço,

inclusive com compartimento para ferramentas, em perfeito estado de conservação e segurança.

5.5 SERVIçOS DE PODA

Será estimada uma quantidade de árvores a ser podadas no municÍpio com periodicidade de 3 vezes por ano.

Aç quantidades de árvores a ser podadas mensalmênte será de acordo com demanda solicitada pela Prefeitura,

O serviço será executado no período diurno, iniciando às 7:30 horas, dê segunda-feira a sábado.

5.5.1 Esp€ciÍicegões de equipamentos e equipe

Para a execução dêstes serviços constituÍdas por 18 (dezoito) podadores para os serviços descritos acima serão solicitadas

aravés de Ordem de Serviço pela Secretaria Municipal competente do contrato, em sua totalidâde ou parcialmente,

dependendo da necessidade do Municípío de Cratêús.

O serviço de poda poderá ser reduzido, ampliado ou repassado dependêndo do período chuvoso ou do local de aplicação,

onde haja tráfeto intenso de pedestres e veículos. Todos os utensílios essenciais aos trabalhos serão de total

ÍesponsâbiÍidâde da contÍetâdâ.

5.5.2 TÍansporte das equipes de poda entre frentes dê serviço

Visando melhorar o atendimento e propiciar maior conforto para as equipes de poda a CONTRATADA deverá disponibilizar

veículo para transporte de todos nos locais previamente estabelecidos para o início dos serviços as 7:30h, de Segunda-

feira a Sábado.

O transporte também será disponibilizado durante toda a iornada de trabalho, devidamente aprovado /licenciado por

órgão de transito competente, para efetuar o deslocamento dos podadores entre as frentes de serviço, inclusive com

compartimento para ferrâmentas, em pêrfeito estado de conservâção e seguíança.

6.0 qUANTIDÂDE MÍNIMA DE VÊÍCUrcs E EqUIPAMENTOS

Jf,cc.1:,
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Os quantitativos de veículos, equipamentos e pessoel sâo os mínimos necessários pera início dos serviços. Estes podem

ser alterados na forma da lei de modo a atendêr possíveis nêcessidades do sistêma de limpêzâ urbane da cidade duÍente

o período contratual.

Ressalta-se que a mão-de-obra operacional (composta basicamente por garis ou agentes de limpeza e motoristas) será de

responsabilidade da CONTATADÀ bem como o fornecimento das ferÍamentas e insumos operecionais.

6.1 quantidade de Equipementos

Os quantitativos de veículos e equipamentos encontram-se estimado na orçamentação de serviços anexa a este

documento.

Deve observar-se que os quantitativos indicados na tabela são relativos aos equipamentos, veículos e pessoal disponíveis

parã âtuâr em serviços de limpezâ urbana, nâo estando computado nesses os quantitativos relativos à reserva técnica.

7.0 CO STDERAçõES SOBRE VEÍCULOS

Os veículos automotores com os equipamentos adequados e necessários a cada tipo de serviço deverão no mínimo

obedecer aos dimensionamentos exigidos nos itens acima, para atender, de maneira adequada, a prestação dos serviços

propostos. Todos os veÍculos eutomotorês deverão possuir certificado de Registro de Veículos (CRV) expedidos pelo órgão

competente e atenderem prescrições do Programa de Controle da Poluição do Ar porVeículos Automotores - PROCONVE.

As elterações de veÍculos ou equipamentos no cadastro somente serão autorizadas pela CONTRATANTE, desde que

atendidas as exigências do edital.

A Conratada deverá aplicar o Plano de Manutênção dos veículos e equipamentos utilizados nos serviços contratadoS

baseado em: inspeçôes diárias; programa de manutenção preventiva e corretiva; programa de serviços internos e externos;

programa de limpeza e reforma (lavagem, desinfecção e pintura periódica); programa de controle dos itens de segurança

(iluminação, pneus etc.) e programâ de manutenção, limpeza e reparos dos demais equipamentos (coletor carrode-mão,

cestos coletores e contêineres, dentre outros).

A contratante efetuará avaliações bimestrais, ou quando se fizer necessário, na frota da Contratada, buscando verificar as

condições ideais de funcionamento.

Será terminantemêntê proibido o transporte de pessoal entre a base e as frentes de serviço € ou entre elas, em carrocerias

de caminhóes exceto os agentes de limpeza dos veículos compactadores que deverão se deslocar no estribo traseiío dê

veículo, segurando firmemente as barras de apoio.

O transporte de funcionários êntre a base e as entre as frentes de serviço ê ou entre elas, somente será permitido em

veículos dêstinados a transporte de passageiros conforme legislação especifica. Nestes veículos de transporte de pessoal

será vedado o transporte de ferramental, conforme normas do CONTRAN.

A descriçâo das característícas básicas de cada veículo é realizada a seguir:

. Caminhões Compâctedorês 15mr- caminhão dotipo semipesado, motor a diesel, direção hidráulica, e peso bruto

total mínimo 16.000 k& carga útil máxima 11.000kg, distancia entre eixos 4,30m, potencia 190 CV, equipado com

carrocêria do tipo coletora de lixo, montada adequadamente à capacidade dos chassis, dotada d tomada de
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força para montatem de caçamba compactadorâ de lixo com câpacidâde mínime de 15mr, fechedâ para evitâr

derramamento dos resíduos coletados nas vias públices, com sisteme dê esvâziemento e descerge automáticos

por meio de painel ejetor acionado por cilindro hidráulico telescópico. Veículo equipado com sistema de

monitoramento de rotas por GPS,

Câmlnhão BesculaÍrte de 12mr - Caminhão do tipo semipesado, motor a diesel, direção hidráulica, e peso bruto

total mÍnimo 15.000 k& carga útil máxima 10.400k9, distancia entre eixos 430m, potencia 190 CV, equipado com

caçamba basculante aberta com capacidâde mínima de 12m' (incluindo a sobre grade) com tomeda de força paÍa

acionâmento de bombã hidráulica e dispositivo de travamento da tampa traseira, com grampos de amarração de

lonã tipo rodoviária e dotâdo de suporte de pás e vassouras. Veículo equipado com sistema de monitoramento

de rotâs por GPS.

Caminhão carÍocerie de Madeira de 10mt - caminhão coletorde chasside 2 (dois)eixos,4 x 2 , e peso brutototal

mínimo 13.000 kg, carga útil máxima 8.00Ok9, distancia entre eixos 3,30m, potencia 175 CV, equipado com

carroceria de madeira com capacidade de 6m3 para transporte de resíduos. Cavalo com eixo simples. Caríoceria

de madeira aberta, construídas em forma de caixa retângular com descarga manual e com altura lateral entre

1,00 a 1,20 m, com trampos de amarração de lona tipo rodoviária e dotado de suporte de pás evassouras. Veículo

equipado com sisteme de monitoremento de rotes por GPS.

Retroesráyedelra - Retroescavadeira com pneus, com potência de 88hp; Peso Operacional Nominal 8479 kg e

Peso Operacional Máximol1000 kg.

A manutenção dos veículos, bem como o fornecimento de seguro total são de responsebilidade des contratadas.

Todos os veículos aprêsentarão ã identíflcação da Prefeitura do Crateús o nome da empresa contradada além dê outras

informaçõês pertinentes tais como telefone parâ reclamações do Sistema de Atendimento ao Público - sAP.

s.o coÍ{stDERAçóEs soBRE PESSOAT

Competirá à Contratada a admissão de gerentes, motoristas, técnicos, encarregados e egentes dê limpeze ê dêmais

funçóes necessárias ao desempenho dos serviços contratados, correndo por conta desta todos os encargos necessários e

demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais e outras de qualquer natureza.

Só poderão ser mantidos em serviços os funcionários atencÍosos e educados no tratamento dado ao munícípe, bem como

cuidadosos com o bem público.

A fiscalização da CoNTRATANTE podêrá detêrminar o afastamento imediato de todo funcionário cuia conduta seja

preludicial ao bom andâmento do serviço. Se o êfastamento der origem a ação judicial, a CONTRATANTE estará isenta de

qualquer ônus decorrente da determinação quanto do afastamênto.

i: .tt'it
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Durante a execução dos serviços, é ebsolutamente vedada, aos funcionários da Contretâdâ, a execução de outras tarefas

não especificades no objeto contratuel. Será terminantemente proibido, aos funcionários da Contratada, fazer catação ou

triagem entre os resíduos recolhidos pela coleta domiciliar, de varrição ou de qualquer serviço executado para bênefÍcio

próprio ou de terceiros. É proibida a ingestão de bebidas alcoólicas ou drogas, a solicitação de gratificações e donativos de

qualquer espécie, sob qualquer circunstância de qualquer funcionário da contretade.

Todos os funcionários da contratada deverão apresentar-se nos locais e no horário de trabalho portando a identidade

funcional sempre uniformizados e devidamente asseado, com vestimenta e calçados adequados, bonés, capas protetoras

e dêmais equipamentos de segurança, quando a situação os exigir, êstando sêmpre em conformidede com as normas de

segurança vigentês.

Para efeito de uniformização de cálculos consideramos em 25,25 (vinte e cinco, virgula vinte e cinco) o númeÍo de dias

úteis trabalhados por mês, perfazendo um total de 185 h (cento e oitênte e cinco horas) êfetivemênte tÍabâlhades mêt

salvo instruções em contrário.

9.0 EDTF|CAçÕES E T STAUçÕES

As instalaçôes devem atender a toda a legislação em vigor no que diz Íespeito à segurança ê higiene do trabalho, e estarem

localizadas em pontos pêrmitidos pela legisleção de posturas municipais.

A base central deverá possuir dentre outras as seguintes instalações: garagem ou pátio de estacionamento que comporte

todos os veículos a serem disponibilizados pela contÍatada na razão mínímâ de 25m2 (vinte e cinco) por caminhão, sendo

terminantemente vedada a guarda e ou pêrmenêncle de veículos e equipamentos em vias públicas quando não estiver a

serviço, área para manutenção mecánica, área de lavagem e lubriÍicação com valas apropriadas, almoxarifadot sanitários,

vestiários e refeitórios em espaços e quantitativos adequados e exigidos pelas Normas Regulamentadoras (NRs), salas de

treinamento, área administrativa e de controle; gerenciamento operacional, central de comuniceçôes, portaria para

controle dê veículos e pessoaÍ.

10.0 FTSCAUZAçÃO

A fiscelização do fiel cumprimento do contrato caberá, unicamente, à CoNTRAÍANTE.

A contratada deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à higiene pública, informando a

fiscalização sobre casos de infraçóes previstas em Leis Municipais pertinentes ao assunto, notadamente sobre os casos de

descargas irregulares de resíduos ê Íalta de recipientes padronizados na via pública.

A Contratada se obriga a permitir ao pêssoal da fiscâlização livre acesso a todas as suas dependências, possibilitando o

exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, registro de pessoal e todos os materiais

reÍerentes aos serviços contratados,

11.0 UNIFORMES E EqU|PAMEÍ{IOS DE PROTEçÃO TNDTVTDUAT (EPrSl

Os proÍissionais encarregados dos serviços de limpeza estão expostos ão contato com detritos e substâncias nocivas à

saúde. Alíados aos procedimentos de segurança operacional, as equipes de trabalho contarão dentre outros com os
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seguintes equipâmentos de segurança, cuia efetive utilizâção será fiscalizada diariâmente. Convém observar

serviços de segurança e medicina do Trabalho poderá em inspeçóes a locais de trabalho, solicitar alterações e ou

determinar procedimentos para sanar situações não condizentes com a boa técnica e proteção dos trabalhadores.

Todos os funcionários terão no mínimo a seguinte composição de unifoÍmes:

. Camisa tipo sol a solou similar, modelo e cor a serem definidos pela CONTRATANTE, com as marcas da Prefeitura

do Crateús e da empresa.

. Calça tipo sol a sol ou similâr, com elástico e cordão de algodão, modelo e cor a serem definÍdos pela

CONTRATANTE, com as mercas de Prefeitura do Crateús e da empresa.

. Boné tipo sol a sol ou similar, modelo e cor a serem definidos pela CONTRATANTE, com as marcas da Prêfeiture

do Creteús e da empresa.

. capa de chuva em plástico na cor amarela, sem mangas, tipo morcego, com as marcas da Prefêitura do Crateús e

da empresa.

As especificações mínimas de Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) para os agent€s de limpeza que etuerâo na

execução dos serviços licitâdos serão de acordo com a normatização pertinente.

12.0 SEGURANçA E MEDICIÍ{A DO TRABALHO

Para efeito do cumprimento das normas de sêgurança e medicina do trabalho as normas abaixo relacionadas e ou outras

legislaçóes pertinentes dêverão ser cumpridas integralmente: Norma Regulamentadora NR 04 - Serviços Especializados

em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho; Norma Regulamentadora NR 05 - CIPA Norma Regulamentadora

NR 06 - EPI'S; Norma regulamentadora NR 07 - Programa de Controle Medico de Saúde Ocupacional, Norme

Regulamentadora NR 09 - PPRA; Norma Regulamentadora NR 12 - Maquinas e equipamentos, Norma Regulamentadora

NR 15 - Atívidades e Operações lnsalubres, Norma Regulamentadora NR 24 - Condições Sanitárias e de conforto nos Locais

de trabalho.

13.O PRINCIPAIS VIAS E CORREOORES DO MUÍ{rcíPP DÊ CRATEÚS

Os principais corredorês da cidade do crateús são formados por vias com fluxo de pedestre ou veículos, áreas comerciaís

ou históricas ê devem considerados como prioritários para os serviços constantes nesse projeto,

14.0 ÁREAS DÊ DIFICIL ACESSO

As áreas de difícil acesso onde o caminhão compactador não poderá circular, devem ser atendidas pelo caminhão

basculante de 12m3(o mesmo veículo responsável pelâ colêtâ de entulho),

15.0 OBRIGAçõES DAS CONTRATADAS

As contratadas submetem-se as seguintes reSras:

Müi,ri',,;u36
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A completa execução dos serviços, obedecendo ri8orosamente o planejamento ou programações propostos, bem

como as Ordens Específicas de Serviço exaradas, as instruçôes apresentadas pela Ííscalização e demais

recomendadas das normas e leglslação aplicáveis ao objeto desta licitação;

Recrutar e fornecer toda mão-de-obra, direta ou indireta, máquinas, veículos, equipamentos e materiais

necessários à perÍeita execução dos serviços, inclusive encarregados e pessoal de apoio técnico e administrativo.

Providenciar, antes do inicio dos trabalhos, para que todos os seus empregados seiam identificados e registrados

ê tenham seus assentemêntos devidâmente anotados em suas carteiras de trabalho, bem como atender demais

exigêncies da Previdência Social, de Legislação Trâbalhiste êm vigor, inclusive cumprir es convenções coletives de

trabalho e dêcisões em dissÍdios coletivos quê forem eplicáveis.

Pagar, como únicâ empregadorâ, todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários incidentes sobre o custo

de mãode-obra, bem como os referentes ao respectivo seguío dê acidente de trabalho.

Regularizar junto aos órgãos e repartições competentes todos os registros e assentamentos relacionados à

execução dos serviços, respondendo, a qualquer tempo, as consequências que a falta ou omissões do mesmo

acarretar.

Providenciar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a troca de máquinas, equipamentos e utensílios de trabalho

que foram, comprovadamente, considerados pela fiscalização, em mau estado de conservação ou inadequados

parâ os serviços.

Comunicar a CONTRATANTE todo local de coleta cujo volume de resíduos sólidos com caraderística domiciliar,

originários de estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços, que excêder a 200 (litros) diários por

estabelecimento, para que o mesmo tome as devidas providências.

Regularizar, junto aos óryãos e repartições competêntes, todos os registros, assentamentos, autorizaçôes e

Íicenças relacionados à execução dos serviços, inclusive no âmbito ambientel, rêspondendo, a quaíquer tempo,

peles consequências que as faltas e omissões do mesmo acarretar.

Manter, durante a execução do contrato, toda habilitação e qualÍficação exigidas nâ liciteção. Todo pêssoal em

serviço deverá usar, obrigatoriamente, uniforme completo e equipamento de proteção individual EPI e coletivâ

EPC adequados, possuir capacidade física e mental para desenvoÍver adequadamente os serviços e ser treinado,

em todos os nÍveis de trabalho. Para a execução dos serviços.

A Contratada deverá dispor de lnstalações dotâdas de êquipementos necessários ao apoio das atividades e se

obrigâ a rêforçâr o sêu quadro de pessoal ê parquê de êquipamentos quando necessária para recuperação do

atraso existentes, ou quando constatada sua inadequação, não importando tais procedimentos em ônus para a

Prefeitura.

Contratada assumirá integral responsabilidade por danos eventualmente causados à Prefeitura ou a terceitôlF,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto da presente Íicitação, isentando, ,rrir, " i i .

Prefeiture de quâisquer reclameções que possam surgir consequentemente eo contrato, obrígândo-a" ortao ai, ' ':iai
a reparar os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes.

Civíl
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Havendo aumento da demanda dos serviços, mediante avaliação da Prefeitura de Crateús a Contratada será

autorizada a atender aos novos quantitativos.

15.0 OERIGAçÕES DA CONTRATAÍ{TE

A PREFEITURA DE CRATEÚS para o cumprimento das atividades decorrentes dos serviços contratados obriga-se a:

. Colocar à disposição de CONTRATADA toda â documentação disponÍvel refêrente aos serviços existentes; Der

apoio aos necessários entêndimentosjunto aos Órgãos Públicos para o adequado desenvolvimento das atividades

da CONTRATADA; Fiscalizar a execução dos serviços contretedos, zelando pela suâ boa quelidede, inclusive

recebendo e apurando queixas e reclamações dos usuários; Aprovar sê convêniente, os projetos e planos de

trôbalhos a serem implentedos ou modificedos, bem como os respectivos pareceres e relatórios emitidos;

Rêmunerâr os sêrviços contratados na forma e nas condições pactuadas; Promover, caso comprovado a

necêssidade, a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dos preços dos sewiços a serem cobrados pela

coNTRATADA, de acordo com os critérios estabelecidos no Edital.

A PREFEITURA DE CRATEÚS poderá na forma do artito 58 da Lei nc 8.666/93, modificãr a formâ de execução dos

serviços, inicialmente prevista, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitândo os direitos

da CoNTRATADÀ promovendo, se for o c:so, a revisão des cláusulas econômico-financeiras para que se

mantenha o equilíbrio contratual do mesmo.

a

a

o Considerando a natureza de serviços essenciait própria do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá

ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao seu objeto, na hipótese da

necessidade dê ecautelâr apureção administrativa de faltas contratuais pela CONÍRATADA, bem como na

hipótesê de rescisão do contrato.

17.0 IOCAL PARA DrSpOSrçÃO DÊ RESíDUOS SóUDOS

A destinação finel dos resÍduos, é um lixão localizado a 11 km da sede do município.

rE.o cRrrÉRps DE MEDçÃO DOS SERVrçOS

Os seíviços obieto, serão medidos e apropriados pela CONTRATANTE, de acordo com os seguintes critérios de

apresentação dãs êquipes pela contratada, em um turno de trabalho, de segunda a sábado.

unldadê:m3/mês.

19.0 REFERÊNCIAS DAS FOÍ{IES DC DADOS

- INTRoDUÇÃo: wikipédia - https://pt.wikipedia.orglwiki/Crateús.

- PoPULAçÃo: censo Demográfico do l86Ê para ano de 2022.

- PRODUçÃO DE L|XO POR HABTTANTE : Conforme manuai do TCE/CE e do Manuâl de orientação para Análise de

serviços de Limpeza Urbana - TCE/Go e Manual Gerenciamento lntegrado de Resíduos Sólido- IBAM.

Mc-i:
Clvll

/2

m

06í08Í875q



PREFEIÍURÁ OÊ

loqarl, nait po'r v"ra.

- PESO ESPECíFICO DOS RESÍoUoS: Conforme manualdo TCE/CE e do Manual de Orientação para Análise de Serviços

de Limpeza Urbana - TCElGo.

PRECISÃO DO NÚMERO DE VEÍCULOS: : Conforme manual do TCE/CE e do Manual de Orientação para Análise de

Serviços de Limpeza Urbana - TCE/GO.

PRECISÃO DO NÚMERO DE VIAGEM/DIA: : Conforme manual do TCE/CE e do Menuel de Orientâçâo para Análise de

Sêrviços de Limpeza Urbana -TCEIGO.
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